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Esquenta luta 
dos trabalhadoras 
contra os ataques 
da burguesia 

[págs. 8,9,10 e 11] 


CONGRESSO 
DA CSP- 
CONLOTAS: 

onde as lulas 
ss sncsntram 

d) Primeiro congresso 
vai expressar as lutas dos 
trabalhadores e o processo de 



O QUE É SINDICATO? 

[págs. 12 e 13] 


FRANÇA: A CRISE 
DO NÓVO PARTIDO 
ANTICAPITALISTA [p á g 11 ] 


OPERÁRIOS DA 
COMPERJ E BELO 
MONTE REALIZAM 
GREVE [pág.4] 














■SECAI - Háseis meses, 268 cidades da Bahia, Sergipe, Alagoas 
e Piauí vêm sofrendo com falta de água. A medida do governador 
Marcelo Déda (PT-SE) foi enviar alguns caminhões-pipa, porém 
a quantidade é insuficiente para atender a demanda. 


PÁGINA 
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■ SECA 2 - Na verdade, métodos para garantir água para a 
população do semiárido não faltam. Mas é muito mais fácil 
para os governantes de plantão deixar o povo refém das 
promessas de mais carros-pipa. 


RENTABILIDADE 

Em 2011, os bancos brasileiros 
tiveram maior rentabilidade que 
as instituições sediadas nos 
EUA. A rentabilidade sobre o 
patrimônio (ROE) dos bancos 
de capital aberto do Brasil fe¬ 
chou em 13,97% no ano passa¬ 


do, segundo levantamento da 
consultoria Economatica. Os 
25 bancos brasileiros de capi¬ 
tal aberto acumularam lucro 
recorde de R$ 49,4 bilhões. 
Já a ROE dos bancos dos EUA 
chegou a 7,63%. 


P Claro que mulher tem direito ao 
seu corpo... pode fazer plástica, 
pintar cabelo de roxo... mas não 
pode matar uma criança! 
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HELOÍSA HELENA, 
vereadora do PSOL, sobre a 
descri minalização do aborto 
em casos de anencefalia. O 
comentário foi registrado 
em seu Twitter, durante 
o julgamento do STF. 
@Heloisa_ Helena — 12/04 



VIOLÊNCIA E IMPUNIDADE 

A África do Sul tem registrado 
números alarmantes a respeito 
da violência contra a mulher. 
Diariamente, 150 mulheres são 
estupradas na nação africana. 
A média é de um abuso sexual a 
cada 27 segundos. Pelo menos 
um terço da população femini¬ 
na sul-africana será vítima de 
estupro na vida, e um quarto 
das meninas poderá ser abu¬ 
sada sexualmente antes dos 
16 anos. segundo os dados da 
organização não governamen¬ 
tal, Rape Crisis, que combate 
a violência contra mulheres na 
África do Sul. A organização 
aponta como causas a pobreza, 
o desemprego e o machismo. 
Mas a impunidade é um fator 
muito importante. De cada 25 
homens acusados de estupro 
no país, 24 saem livres e sem 
nenhuma punição. 


PERSEGUIÇÃO 

A justiça de Altamira (PA) con¬ 
cedeu liminar em favor do Con¬ 
sórcio Construtor Belo Monte 
(CCBM) contra o jornalista Ruy 
Sposati e outros integrantes do 
Movimento Xingu Vivo Para Sem¬ 
pre (MXVPS). Segundo os advo¬ 


gados do consórcio, o jornalista 
foi quem instigou a greve dos 
trabalhadores da Usina de Belo 
Monte, que durou 7 dias, “em 
flagrante ofensa ao direito de proprie¬ 
dade”. “Há tempos venho sendo per¬ 
seguido, intimidado. Durante os dias 


dessa greve, uma picape me seguia e 
filmava o tempo todo. Em dezembro 
passado, fui ameaçado de morte por 
dois homens dentro de uma 4*4 cuja 
placa eu consegui fotografar e, poste¬ 
riormente, descobri pertencerá Polícia 
Militar do Pará”, relata o repórter. 



O muro, que sempre foi tema 
de turnês do Pink Floyd, conti- 
nuasendo um dos temas mais 
lembrados por RogerWaters, 
ex-líderda banda inglesa, tanto 
nos shows, quanto no ativismo. 
Antes do seu show no Brasil, 
Waters denunciou o muro que 
Israel construiu ao redor da 
Palestina. Além de defender 


o povo palestino, o ex-líderda 
banda Pink Floyd anunciou à 
imprensa a realização, em no¬ 
vembro, em Porto Alegre, do 
Fórum Mundial Social Palestina 
Livre. Durante o show, Waters 
homenageou brasileiro Jean 
Charles, morto pela polícia 
de Londres por ter sido con¬ 
fundido com um “terrorista”. 




Entregue o formulário preenchido aum militante, assine pelo site (www.pstu.org.br/assinaturas) ou envie por carta à 
sede do PSTU: (Av. 9 de Julho, 925, Bela Vista, São Paulo, SP CEP 01313-000) assinaturas@pstu.org.br (11) 5581.5776 


Leia a nova edição da 

9 

Correio Internacional 



O novo número da revista 
Correio Internacional comemora 
os 30 anos da Liga Internacional 
dos Trabalhadores - Quarta In¬ 
ternacional. A revista apresenta 
a campanha em comemoração à 
data, com atos, palestras e confe¬ 
rências em diversos países, e toda 
uma série de publicações, um kit 
de dois livros dedicados à con¬ 
ferência de 1982 e ao Congres¬ 
so de 1985. Também uma seção 
permanente na página na web 
que irá abordar, seguindo a cro¬ 
nologia de fatos históricos, como 
a Revolução Boliviana (1952), a 


Revolução dos Cravos em Portu¬ 
gal (1974), a Guerra das Malvinas 
(1982) etc., destacando as posi¬ 
ções e a participação da corrente 
morenista nestes eventos. 

A sétima edição da revista 
traz uma breve história de nossa 
corrente e da LIT-QI. A necessida¬ 
de da reconstrução da IV Interna¬ 
cional também está nas páginas 
da Correio. 

Leia agora a Correio Inter¬ 
nacional. Adquira a revista com 
quem lhe vendeu esse jornal. 


» R$ 8/ 
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Endereços 
das sedes 


SEDE NACIONAL 

Av. 9 de Julho, 925 

Bela Vista - São Paulo - SP 

CEP 01313-000 | Tel. (11) 5581.5776 

www.pstu.org.br 

www.litci.org 

pstu@pstu.org.br 

opiniao@pstu.org.br 

assinaturas@pstu.org.br 

juventude@pstu.org. br 

lutamulher@pstu.org.br 

gayslesb @pstu .org.br 

racaeclasse@pstu.org.br 

ALAGOAS 

MACEIÓ - maceio@pstu.org.br \ pstual. 
blogspot.com 

AMAPÁ 

MACAPÁ - Rua Professor Tostes, 

1282 - CEP. 68900-030. Bairro Santa 
Rita. Tel: (96) 3224.3499 | macapa@ 
pstu.org.br 

AMAZONAS 

MANAUS - R. Luiz Antony, 823 - 
Centro. (92) 234.7093 
manaus@pstu.org.br 

BAHIA 

SALVADOR - R. da Ajuda, 88, 
sala 301 - Centro. (71) 3015.0010 
pstubahia@gmail.com 
pstubahia.blogspot.com 
CAMAÇARI - R. Emiliano Zapata, s/n - 
CEP 42800-910 - Nova Vitória 

CEARÁ 

FORTALEZA - R. Juvenal Galeno, 710 - 
Benfica. (85) 3044.0056 
fortaleza @pstu. org.br 

JUAZEIRO DO NORTE - R. São 

Miguel, 45 - São Miguel. 

(88) 8804.1551 

DISTRITO FEDERAL 
BRASÍLIA - SCS Quadra 6, Bloco A, 

Ed. Carioca, sala 215 - Asa Sul. 

(61) 3226.1016 | brasilia@pstu.org.br 
pstubrasilia.blogspot.com 

_GOIÁS_ 

GOIÂNIA - Rua 237, n° 440, Qd-106, 

Lt- 28, casa 02 - Setor Leste Universitário. 

(62) 3541.7753 | goiania@pstu.org.br 

MARANHÃO 

SÂO LUÍS - Av. Newton Bello, 496, 
sala 10 - Monte Castelo. 

(98) 8812.6280/8888.6327 

saoluis@pstu.org.br 

pstumaranhao.blogspot.com 

MATO GROSSO 

CUIABÁ - Av. Couto Magalhães, 165 - 
Jd. Leblon. (65) 9956.2942/9605.7340 

MATO GROSSO DO SUL 
CAMPO GRANDE - Av. América, 921 - 
Vila Planalto. 

(67) 3331.3075/9998.2916 
campogrande@pstu.org.br 

MINAS GERAIS 

BELO HORIZONTE - Av. Paraná, 158 - 
3 o andar - Centro. (31) 3201.0736 
bh@pstu.org.br \ minas.pstu.org.br 
BETIM - (31) 9986.9560 
CONTAGEM - R. França, 352, sala 202 - 
Eldorado. (31) 2559.0724 
ITAJUBÁ - Av. Engenheiro Pedro 
Fonseca Paiva, 188/303 - 
Bairro Avenida. (35) 8402.1647 
JUIZ DE FORA - juizdefora@pstu. 
org.br 

UBERABA - R. Tristão de Castro, 127. 
(34) 3312.5629 | uberaba@pstu.org.br 
UBERLÂNDIA - (34) 8807.1585 

PARÁ 

BELÉM belem@pstu.org.br 

ALTOS - Duque de Caxias, 931 - 
Altos. (91) 3226.6825/8247.1287 
SÃO BRÁZ - R. I o de Queluz, 134 - 
São Braz. (91) 3276.4432 

PARAÍBA 

JOÃO PESSOA - Av. Sérgio Guerra, 

311, sala 1 - Bancários. (83) 241.2368 
joaopessoa@pstu.org.br 

PARANÁ 

CURITIBA - Av. Luiz Xavier, 68, sala 
608 - Centro, curitiba@pstu.org.br 
MARINGÁ - R. José Clemente, 748 - 
Zona 07. (44) 9111.3259 
pstunoroeste.blogspot.com 


PERNAMBUCO 
RECIFE - R. Santa Cruz, 173, 

I o andar - Boa Vista. (81) 3222.2549 

pernambuco@pstu.org.br 

www.pstupe.org.br 

PIAUÍ 

TERESINA - R. Quintino Bocaiúva, 
421. teresina@pstu.org.br 
pstupiaui.blogspot.com 

RIO DE JANEIRO 

RIO DE JANEIRO - R. da Lapa, 180 - 
Lapa. (21) 2232.9458 
riodejaneiro@pstu.org.br \ rio.pstu.org.br 
MADUREIRA - Av. Ministro Edgard 
Romero, 584/302. Próx ao CDD 
Correios de Vaz Lobo. 

DUQUE DE CAXIAS - Av. Brigadeiro 
Lima e Silva, 2048, sala 404 - Centro. 
d.caxias@pstu.org.br 
NITERÓI - Av. Amaral Peixoto, 
número 55, sala 1001. Tel.: 2613- 
1456. 

niteroi @pstu. org. br 

NORTE FLUMINENSE - R. Teixeira 

de Gouveia, 1766, Fundos - Centro de 

Macaé. (22) 2772.3151 

NOVA FRIBURGO - R. Guarani, 62 - 

Cordoeira 

NOVA IGUAÇU - R. Barros Júnior, 

546 - Centro 

VALENÇA - sulfluminense@pstu. 
org.br 

VOLTA REDONDA - R. Neme Felipe, 43, 
sala 202 - Aterrado. 

(24) 3112.0229 | sulfluminense@pstu. 
org.br \ pstusulfluminense.blogspot.com 

RIO GRANDE DO NORTE 
NATAL - R. Vaz Gondim, 802 - 
Cidade Alta (ao lado do Sind. dos 
Comerciários). natal@pstu.org.br 
psturn.blogspot.com 

RIO GRANDE DO SUL 
PORTO ALEGRE - R. General 
Portinho, 243 - Porto Alegre. 

(51) 3024.3486/3024.3409 
portoalegre @pstu. org.br 
pstugaucho.blogspot.com 
GRAVATAÍ - R. Dinarte Ribeiro, 105 - 
Morada do Vale I. (51) 9864.5816 
PASSO FUNDO - Av. Presidente 
Vargas, 432, sala 20 - Galeria Dom 
Guilherm. (54) 9993.7180 
SANTA CRUZ DO SUL - (51) 9807.1722 
SANTA MARIA - (55) 9922.2448 

SANTA CATARINA 
FLORIANÓPOLIS - R. Nestor Passos, 
77 - Centro. (48) 3225.6831 
floripa@pstu.org.br 
CRICIÚMA - R. Imigrante Meller, 487 - 
Pinheirinho. (48) 3462.8829/9128.4579 
pstu_criciuma@yahoo.com.br 

SÃO PAULO 

SÃO PAULO - saopaulo@pstu.org.br 
CENTRO - R. Florêncio de Abreu, 
248 - São Bento. (11) 3313.5604 
ZONA LESTE - R. Eduardo Prim 
Pedroso de Melo, 18 - São Miguel. 
(11) 7452.2578 

ZONA SUL - R. Amaro André, 87 - 
Santo Amaro. (11) 6792.2293 
ZONA OESTE - R. Alves Branco, 65 - 
Lapa de Baixo. (11) 7071.9103 
BAURU - R. Antonio Alves, 6-62 - 
Centro. CEP 17010-170. 
bauru@pstu.org.br 
CAMPINAS - R. Saudanha Marinho, 990. 
(19) 3201.5672 | campinas@pstu.org.br 
GUARULHOS - R. Harry Simonsen, 
134, Fundos - Centro. (11) 2382.4666 
guarulhos@pstu.org.br 
MOGI DAS CRUZES - R. Prof. Floriano 
de Melo, 1213 - Centro. (11) 9987.2530 
PRESIDENTE PRUDENTE - R. Cristo 
Redentor, 101, sala 5 - Jardim Caiçara. 
(18) 3221.2032 

RIBEIRÃO PRETO - R. Monsenhor 
Siqueira, 614 - Campos Eliseos. 

(16) 3637.7242 | ribeirao@pstu.org.br 
SÃO BERNARDO DO CAMPO - 
R. Carlos Miele, 58 - Centro. 

(11) 4339.7186 | saobernardo@pstu.org.br 
pstuabc.blogspot.com 

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS - R. Romeu 
Carnevalli, 63, Piso 1 - Jd. Bela Vista. 

(12) 3941.2845 | sjc@pstu.org.br 
EMBU DAS ARTES - Av. Rotary, 2917, 
sobreloja - Pq. Pirajuçara. (11) 4149.5631 
JACAREÍ - R. Luiz Simon, 386 - 
Centro. (12) 3953.6122 

SUZANO - (11) 4743.1365 
suzano@pstu.org.br 

SERGIPE 

ARACAJU - Av. Gasoduto, 1538-b - 
Conjunto Orlando Dantas. 

(79) 3251.3530 | aracaju@pstu.org.br 


A atualidade do 
socialismo 


A ideologia das classes dominan¬ 
tes é imposta ao conjunto da socie¬ 
dade como se fosse algo “natural”, 
como algo que “sempre foi e sempre 
vai ser assim”. É muito difundida a 
ideia de que “trabalhando se pode 
progredir” e de que, quando não se 
alcança um nível de vida melhor, a 
culpa é da pessoa por incapacida¬ 
de ou preguiça. Com a restauração 
do capitalismo no Leste Europeu, 
o neoliberalismo difundiu o indi¬ 
vidualismo exacerbado como meio 
para melhorar de vida, negando a 
visão coletiva da luta de classes e, 
mais ainda, a estratégia socialista. 

Esse tipo de ideologia está apoia¬ 
do no crescimento econômico, que 
pode dar essa ilusão de progresso 
social ao oferecer pequenas melho¬ 
ras à vida dos trabalhadores. Hoje, 
no Brasil, essas posições são majo¬ 
ritárias nas massas trabalhadoras. 
Obviamente, nesse momento, os 
lucros dos patrões aumentam mui¬ 
to mais, mas isso não é discutido. 

Existem momentos- em geral em 
crises econômicas e ascensos- em 
que essas ideologias se chocam di¬ 
retamente com a realidade. A crise 
econômica europeia vem desgastan¬ 
do todo esse edifício ideológico. O 
suicídio de um aposentado na Gré¬ 
cia é um desses exemplos brutais, 
um símbolo de uma época. 

Ele dizia em sua última carta: 
“E, sendo que a minha idade avan¬ 
çada não me permite reagir de for¬ 



ma dinâmica (embora se um colega 
grego pegasse uma Kalashnikov, eu 
estaria bem atrás dele), não vejo 
outra solução senão pôr, de forma 
digna, fim à minha vida, para que 
eu não me veja obrigado a revirar 


o lixo para assegurar o meu susten¬ 
to. Eu acredito que os jovens sem 
futuro um dia vão pegar em armas 
e pendurar os traidores deste país 
na praça Syntagma, assim como 
os italianos fizeram com Mussolini 
em 1945”. 

Estamos tratando de um apo¬ 
sentado de um país que, até pouco 
tempo atrás, era considerado im¬ 
perialista. Alguém que trabalhou 
toda sua vida e agora se suicida por 
não poder mais se manter com o 
mínimo de dignidade. A juventude 
de países europeus como a Grécia, 
Portugal e Espanha também não 
tem a mínima possibilidade de re¬ 
editar o nível de vida de seus pais. 
O proletariado desses países está 
perdendo as conquistas que confor¬ 
maram o chamado “estado de bem 
estar social”. 

Os ativistas dos movimentos so¬ 
ciais desse país deveriam refletir 
sobre esse episódio grego. O cresci¬ 
mento atual no Brasil não vai durar 
para sempre. A dimensão dos ata¬ 
ques na Europa serve para mostrar 
a face verdadeira do capital. Não é 
por acaso que o socialismo volta a 
ascender. 

Não existe nada mais atual que 
o socialismo. As crises econômicas 
não são um fenômeno da natureza 
como os tsunamis, são produtos do 
capitalismo. Pode-se acabar com as 
crises, acabando com o capital e 
planificando a economial. 


Opinião - Cyro Garcia, do Rio de Janeiro 


Sobre a nacionalização da YPF 


Os efeitos da crise econômica co¬ 
meçam a gerar crises políticas tam¬ 
bém na América Latina. O governo 
argentino nacionalizou a YPF, ge¬ 
rando reações irritadas do imperia¬ 
lismo espanhol (que ameaçou tomar 
represálias) e dos Estados Unidos. 

Trata-se de uma nacionalização 
necessária e urgente. A empresa 
estava reduzindo os investimentos 
no país, com queda consequente na 
produção de petróleo (era 42% da 
produção petroleira em 1997, cain¬ 
do para 34% em 2011) e nas reser¬ 
vas (queda de 50%). Isso levou a 
que pela primeira vez em 17 anos, 
a Argentina tenha tido um déficit 
comercial em combustíveis de três 
bilhões de dólares. Enquanto isso as 


remessas de lucros se ampliavam. 

Existiram episódios semelhantes 
no passado recente, com as nacio¬ 
nalizações de Chávez na Venezuela. 
Como naquele episódio, o governo 
Kirchner é limitada, portanto, não 
merece nenhuma confiança. O casal 
Kirchner estava no governo de uma 
província argentina quando a YPF 
foi privatizada por Carlos Menem, 
do mesmo partido de Cristina. 

Além disso, a nacionalização 
não é completa. É a transformação 
da YPF em empresa mista. O gru¬ 
po Repsol (espanhol, dono atual da 
empresa) continuará como acionis¬ 
ta. Além disso, o grupo da família 
Eskenazi (através do Grupo Peter- 
sen), do qual todos falam ser uma 



empresa bem próxima de Kirchner, 
seguirá com mais de 25% das ações. 

Nós defendemos a expropriação 
sem indenizações da Repsol, em de¬ 
fesa da soberania do país. E repu¬ 
diamos as declarações e possíveis 
ações de retaliação do governo es¬ 
panhol ou da União Europeia contra 
a Argentina. 


































Movimento Greves operárias Opinião Socialista 


Braços cruzados, obras paradas 

Trabalhadores da Comperj, maior complexo petroquímico da América Latina, estão em greve desde o dia 9 de abril 



BRAÇOS CRUZADOS no gigante complexo petroquímico 


DA REDAÇÃO 

E m Itaboraí (RJ), operários de um 
gigantesco complexo petroquí¬ 
mico da Petrobrás cruzaram os 
braços reivindicando melhores 
salários e condições de trabalho e, à revelia 
do próprio sindicato, o Sinticom (Sindi¬ 
cato dos Trabalhadores da Construção 
e Montagem Industrial), ligado a CUT, 
realizam uma forte greve desde o dia 9. 

São cerca de 15 mil trabalhadores 
envolvidos na construção do Comperj 
(Complexo Petroquímico do Rio de Ja¬ 
neiro), uma das principais obras do 
PAC e que compreende duas refinarias 
e uma plataforma petroquímica, pre¬ 
vista para começar a funcionar a par¬ 
tir de 2013. A área, por enquanto, é um 
enorme conjunto de obras tocadas por 
cerca de vinte consórcios e dezenas de 
empresas, o principal deles é o Consór¬ 
cio TAG (Technt/Andrade Gutierrez). 

Como também vem ocorrendo em 
outras obras do PAC, a revolta dos tra¬ 
balhadores se dá não só pelos baixos 
salários, mas também pelos diversos 
abusos e desrespeitos aos direitos tra¬ 
balhistas, como o não depósito do FGTS 
e o calote nas horas extras. A comida 
e transporte precários, assim como os 
alojamentos insalubres, também são 
motivos de reclamação dos operários. 


situação que transforma a obra num 
verdadeiro barril de pólvora. 

REVOLTA 

A mobilização que paralisa o Com¬ 
perj não é de agora. É um processo que 
começou ainda em novembro passado, 
quando os trabalhadores do TAG para¬ 
ram, exigindo reajuste e equiparação 
com os operários da refinaria Duque 
de Caixas (Reduc) em Niterói. 

Em fevereiro último, data-base da 
categoria, uma assembleia definiu as 
reivindicações: 18% de reajuste sobre 
o piso de R$ 860 e R$ 380 de Vale-Ali- 
mentação. O sindicato e a comissão de 
base (controlada pela entidade), no en¬ 


tanto, omitia qualquer informação sobre 
as negociações ao conjunto da peãoza- 
da, o que provocou ainda mais revolta. 

Começaram, então, a pipocar pa¬ 
ralisações espontâneas e uma assem¬ 
bleia, no dia 14 de fevereiro, aprovou 
indicativo de greve, adiada por ação do 
sindicato e da Petrobrás. 

GREVE PELA BASE 

As empresas mantiveram-se intran¬ 
sigentes diante das reivindicações, ofe¬ 
recendo apenas 9% de reajuste. Em as¬ 
sembleia no dia 2 de abril, foi aprovado 
novo indicativo de greve. O sindicato 
conseguiu adiar, em uma semana, o 
início da paralisação, mas não impediu 


uma forte mobilização pela base que 
parou os canteiros da Comperj no dia 9. 

Apesar de os trabalhadores terem 
baixado a reivindicação para 12%, a pa¬ 
tronal continua intransigente. A greve, 
porém, permanece forte, mesmo com o 
pesado aparato policial nos canteiros. 
No dia 11, houve uma reunião envol¬ 
vendo o Sinticom, Sindpetro-RJ, repre¬ 
sentantes da CSP-Conlutas e o diretor 
de abastecimento da Petrobrás, Paulo 
Roberto Costa, que se comprometeu a 
levar as questões aos consórcios, mas 
até o fechamento dessa matéria, não 
havia ainda nenhuma contra-proposta. 

“Os trabalhadores do Comperj, assim 
como fizeram os operários de Jirau e Belo 
Monte, estão dando um exemplo de mo¬ 
bilização ”, afirma André Bucaresky, o 
Buca, diretor do Sindpetro-RJ e militante 
do PSTU. Tanto a CSP-Conlutas quanto o 
PSTU estão prestando solidariedade ativa 
à mobilização, participando dos piquetes, 
entrando nos ônibus para dialogar com 
os operários, apresentando propostas nas 
assembleias e distribuindo panfletos em 
solidariedade à greve. 

"É lamentável que os operários este¬ 
jam sendo tratados como semi-escravos 
pelas empreiteiras , com a conivência do 
governo Dilma e da Petrobrás, que fazem 
vista grossa ”, afirmou Ricardo Tavares, 
da direção do PSTU no Rio. ■ 


“Vi cenas de um filme de terror em Belo Monte'* 

Atnágoras Lopes, dirigente da CSP-Conlutas, viajou ao Pará para prestar solidariedade aos operários em greve 


No dia 29 de março, operários da 
obra da hidrelétrica de Belo Monte se 
revoltaram mais uma vez contra as 
péssimas condições de trabalho, salá¬ 
rios e moradia. O estopim foi a morte 
de um operador de motosserra. O di¬ 
rigente da CSP-Conlutas, Atnágoras 
Lopes, trabalhador da construção civil 
no Pará, viajou até o local no dia I o 
de abril para ver de perto a situação 
dos sete mil trabalhadores da obra, e 
pôde testemunhar as mais desumanas 
condições de trabalho e sobrevivência. 

“Cheguei a Belo Monte quando já 
havia uns três dias de mobilização, 
em duas grandes frentes de trabalho, 
o que dá pouco mais de 50% da obra”, 
relata Atnágoras. Lá, viu operários 
lutando pelas mesmas reivindicações 
que desataram todas as greves operá¬ 
rias neste ano, que chegaram a parar, 
juntas 140 mil trabalhadores. “Uma 
das reivindicações é folga de cinco 
dias para cada 90 trabalhados, hoje 
eles tem folga só depois de 180 dias ”, 
revolta-se. 



Trabalhadores amontoados e sob pressão policial 


POLÍCIA E REPRESSÃO 

A fim de acalmar a greve e tentar evi¬ 
tar que a paralisação se alastrasse para 
outros canteiros, o Consórcio Construtor 
de Belo Monte (CCBM) resolveu anteci¬ 
par o pagamento aos operários, do dia 
5 para o dia 2. Mas as condições são tão 
precárias que isso só serviu para provo¬ 


car ainda mais revolta. 

"Vi uma cena aterrorizante lá, digna 
de filme de terror; eles alugaram uma 
danceteriá na cidade de Altamira para 
pagar os trabalhadores, à moda antiga, 
com dinheiro no envelope ”, relembra At¬ 
nágoras. Os operários foram então che¬ 
gando pela madrugada, mas o consórcio 
avisou que só liberaria o dinheiro às llh. 
Algo como quatro mil trabalhadores se 
amontoaram em frente à danceteria para 
receber, embaixo de chuva. 

"Policiais fortemente armados fizeram 
um cordão e deixaram só uma passagem 
estreita para o pagamento. Claro que isso 
gerou um princípio de confusão e aí a 
polícia jogou spray de pimenta, bateu e 
prendeu operários que estavam ali para 
receber seu próprio pagamento ”, relata o 
dirigente. "Foi uma coisa impressionante, 
olhei para cima e vi um helicóptero com 
o símbolo do consórcio, dando rasante e 
com policial de arma em punho, aponta¬ 
da contra os operários ”. 

"Estamos falando aqui de megas em¬ 
presas como Camargo Corrêa, OAS, Ode- 


brecht”, indigna-se Atnágoras. No dia se¬ 
guinte o dirigente foi à reunião da Mesa 
Nacional de Negociação que trata sobre 
a situação dos operários das obras do 
PAC, em Brasília, onde denunciou toda 
a situação vista em Belo Monte. 

A reunião definiu um conjunto de 
regras de respeitos trabalhistas a serem 
seguidos pelas empreiteiras, porém, 
com caráter meramente indicativo. "É 
um acordo nacional, mas que ninguém 
é obrigado a cumprir. É uma carta de 
intenções ”. 

CLIMA DE TERROR 

A greve em Belo Monte se encerrou 
no dia 6 de abril, sob forte pressão poli¬ 
cial, demissões e ameaças. O jornalista 
Ruy Sposati, que cobria o movimento 
para a ONG Xingu Vivo, recebeu várias 
ameaças de morte e chegou a ser proibido 
pela “Justiça” de se aproximar da obra. 

Os trabalhadores, no entanto, aguar¬ 
dam a resposta do consórcio às reivin¬ 
dicações e ameaçam parar novamente, 
caso nada seja feito. ■ 
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Caso Demóstenos: 
a corrupção nossa do cada dia 

A exposição das denúncias aprofunda crise da oposição de direita. Mas o governo Dilma também tem seu telhado de vidro. 



DEMÓSTEN ES TORRES (DEM-GO) com as mãos atoladas na lama. 


JORGE BADAUÍ, da redação 

A lama volta a vir à tona. Depois 
da sequência de ministros 
afastados por envolvimento 
em escândalos, é agora ao 
Congresso Nacional que se voltam 
as denúncias. Demóstenes Torres, 
senador do DEM-GO é o protagonista 
da vez. A operação Monte Cario, re¬ 
alizada pela Polícia Federal, levanta 
fortíssimos indícios de um poderoso 
esquema de corrupção e tráfico de 
influência envolvendo Demóstenes, 
deputados e o governador de Goiás, 
todos associados ao bicheiro Carlinhos 
Cachoeira. 

O senador teria usado seu mandato 
em favor dos negócios de Cachoeira, 
que volta à cena depois de ter sido um 
dos pivôs dos escândalos do mensalão, 
durante o primeiro mandato de Lula. 
Àquela altura foi acusado de pagar pro¬ 
pina a um assessor do ex-ministro José 
Dirceu. Agora, suas relações escusas 
envolveriam lobby, interferência em 
processos judiciais, além da atuação 
sobre diversos órgãos a favor de Ca¬ 
choeira e da máfia do jogo do bicho. 

Praticamente metade da bancada 
de deputados de Goiás pode estar en¬ 
volvida no esquema, cuja extensão al¬ 
cança empreiteiras e meios de comu¬ 
nicação. A construtora Delta, principal 
responsável pelas obras do Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC), 


é mencionada em telefonemas gram¬ 
peados. Por sua vez, a reacionária re¬ 
vista Veja, “paladina” da moralidade, 
também vai ter que se explicar, pois a 
Polícia registrou 200 gravações telefô¬ 
nicas entre seu redator-chefe, Policarpo 
Junior, e Carlinhos Cachoeira. 

Como é de costume, é nos detalhes 
mais pitorescos que se revela a pro¬ 
funda relação entre corruptos e cor¬ 
ruptores. Demóstenes e Cachoeira têm 
um histórico de telefonemas mútuos 
frequentes. O Senador já pagou ser¬ 
viços de taxi aéreo com dinheiro do 
bicheiro, que lhe ofereceu até mesmo 
eletrodomésticos como presente de ca¬ 


samento. Em sua defesa, Demóstenes 
alega ser apenas “amigo pessoal” do 
contraventor. 

TODOS TÊM RABO PRESO 

A exposição das denúncias aprofun¬ 
da a crise da oposição de direita, que 
não pode ter nenhum interesse em levar 
qualquer investigação às últimas con¬ 
sequências. Teme que fique cada vez 
mais claro o envolvimento de Marconi 
Perillo, governador de Goiás (PSDB), o 
que alargaria a desmoralização desses 
senhores. 

Por sua vez, o governo Dilma tam¬ 
bém tem o seu telhado de vidro. Não 


bastasse a prisão de Cachoeira trazer 
à memória os escândalos do mensalão, 
há escutas que comprometem o gover¬ 
nador do Distrito Federal, Agnelo Quei¬ 
roz, que é do PT. O chefe de gabinete 
de Queiroz já pediu demissão. 

Cabe lembrar, ainda, que a Delta 
- além do compromisso com grandes 
obras federais -, financiou fortemente 
a campanha de Dilma e de diversos 
governadores da base aliada do gover¬ 
no. Só em 2011, a empreiteira recebeu 
R$ 884,4 milhões em pagamentos de 
contratos com a União. O volume des¬ 
ses acordos subiu 1.417% desde 2003. 
São dados que traduzem a forte aliança 
entre a empresa e o governo federal. 

Como se vê. Cachoeira transitou 
amplamente entre governo e oposição, 
mostrando que, em matéria de corrup¬ 
ção, os dois blocos não se diferenciam 
em nada. Por isso, a CPI que está sendo 
instalada não tem qualquer condição 
de investigar e punir ninguém com 
seriedade. Essa comissão poderá, no 
máximo, estabelecer um acordo se¬ 
gundo a correlação de forças entre go¬ 
verno e oposição de direita. Vão pesar 
suas maracutaias por quilo e entregar 
um ou outro dedo para não perderem 
suas mãos sujas de lama. Tentarão, 
ainda, preservar - o quanto for possí¬ 
vel - o Congresso Nacional. Por isso, 
não temos nenhuma confiança nesse 
teatro, onde o sujo vai “investigar” o 
mal lavado. ■ 


Acabar com privilégios de todos os políticos 

Enquanto a representação parlamentar for sinônimo de privilégios, vamos seguir assistindo o aumento da corrupção. 



O caso Demóstenes é, ainda, 
uma ilustração clara da na¬ 
tureza da dita “democracia” 
em que vivemos. Os ricos 
e poderosos tudo podem, à custa da 
miséria do povo pobre. O Senado e a 


Câmara dos Deputados são verdadeiras 
tribunas de negócios e privilégios, onde 
a corrupção é parte desse mesmo jogo. 
É evidente que se são as empresas que 
financiam as campanhas eleitorais, são 
elas quem vão controlar os mandatos 
eleitos - pouco importa se por meios 
legais ou ilegais. Como estamos assis¬ 
tindo, políticos, empresas e até o crime 
organizado se fundem nos mandatos 
parlamentares e nos bastidores do poder. 

É justo se indignar com a corrupção, 
por isso apoiamos as marchas que es¬ 
tão sendo convocadas para o dia 21 de 
abril nas redes sociais. Só nas ruas é 
possível conquistar a prisão de Demós¬ 
tenes e de todos os corruptos e corrup¬ 
tores, além do confisco de seus bens. 
Enquanto hospitais e escolas padecem 
por falta de verbas, quase nunca o que 


é roubado é devolvido aos cofres pú¬ 
blicos - mesmo quando existe algum 
tipo de punição. 

FIM DO SENADO E MANDATOS 
REVOGÁVEIS 

O PSTU defende, em seu programa, 
o fim do Senado e o estabelecimento 
de uma única câmara eleita pelo povo. 
O sistema bicameral é arcaico e anti¬ 
democrático. A eleição dos senadores, 
com seus mandatos de oito anos, dis¬ 
torce a proporção de eleitores nos es¬ 
tados, reduzindo qualquer aparência 
de controle do povo sobre as decisões 
daquela casa. Como se não bastasse, 
o custo de funcionamento dessa Casa 
sangra violentamente os cofres públi¬ 
cos, todo ano. 

É preciso, ainda, que os mandatos 


de todos os parlamentares sejam revo¬ 
gáveis pelo povo e que se ponha um 
fim a todos os privilégios que concedem 
uma vida de luxo e fantasia a verea¬ 
dores, deputados e políticos em geral. 
Defendemos que sejam remunerados 
com o salário médio de um trabalha¬ 
dor comum e o fim de benefícios ex¬ 
travagantes - que, em alguns estados, 
chegam até o 18° salário! 

Enquanto a representação parla¬ 
mentar for sinônimo de privilégios sem 
fim e vivermos sobre as regras das ins¬ 
tituições dos ricos, vamos seguir as¬ 
sistindo à corrupção nossa de cada 
dia. Por isso, ao lutar contra toda essa 
lama, é preciso denunciar e combater 
esse regime dos poderosos, cujos re¬ 
presentantes chamam (quase ironica¬ 
mente) de “democracia”. ■ 
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Eleições 


Lutar pela Frente de Esquerda 
nas eleições do Rio de Janeiro 


THIAGO HASTENREITER, do Rio de janeiro 

A s eleições municipais do Rio 
de Janeiro desse ano têm uma 
importância especial. O futuro 
prefeito e os vereadores eleitos 
serão os anfitriões da Copa de Mundo 
de 2014. Milhares de turistas, emissoras 
de televisão e chefes de Estado serão re¬ 
cebidos na cidade e todo um gigantesco 
aparato de controle social já vem sendo 
montado para o megaevento. 

Existem muitos interesses envolvi¬ 
dos nesse negócio. A FIFA, a CBF e o 
COL (Comitê Organizador Local) estão 
determinados a passar por cima de tudo 
para garantir o lucro máximo das gran¬ 
des empresas. E o atual prefeito Eduar¬ 
do Paes, em parceria com o governa¬ 
dor Sérgio Cabral (ambos do PMDB) e 
a presidenta Dilma, está promovendo 
uma política de higienização social e de 
repressão às demandas populares para 
o Rio de Janeiro “não fazer feio lá fora”. 
Querem passar a imagem de uma cida¬ 
de ordeira, domesticada pelas Unidades 
de Polícias Pacificadoras (UPPs), onde a 
pobreza seja romantizada e o seu povo 
hipnotizado pela cerveja, pelo samba 
e o futebol. 

Paes, para não correr o risco de fi¬ 
car fora dessa farra, juntou todas as 
siglas imagináveis em uma frente elei¬ 
toral que abarca 19 partidos. O PT e o 
PCdoB também fazem parte dessa tur¬ 
ma e dão um fino verniz de esquerda à 
coligação. Muita gente não sabe, mas 
a Secretaria Municipal de Habitação é 
presidida pelo deputado Federal Jorge 
Bittar (PT). Enquanto os ricos moram 
em casas cravadas em áreas de preser¬ 
vação ambiental e a prefeitura nada faz, 
os pobres são humilhados e removidos 
de suas simples casas, com a justificati¬ 
va que moram em áreas de risco. 

Com o mesmo projeto e outra roupa¬ 
gem, César Maia (DEM) e Anthony Ga- 
rotinho (PR) lançaram seus respectivos 
filhos, Rodrigo e Clarissa, à prefeitura 
do Rio. Antes adversários irreconciliá¬ 
veis, agora melhores amigos, a dupla 
representa o que há de mais conser¬ 
vador e retrógrado na política carioca. 

UM PROGRAMA A SERVIÇO DOS 
TRABALHADORES E DO POVO POBRE 

Os trabalhadores e o povo precisam 
de transporte eficiente, de qualidade, 
confortável, climatizado e com preços 
acessíveis. Casas dignas para morar, 
rede de saúde e escolas gratuitas e de 
qualidade. Serviços como água, luz, 
comunicações, com fornecimento cons¬ 
tante e estatal. Saneamento e urbaniza¬ 
ção das comunidades. Reestatização de 


serviços que foram transferidos para a 
incompetente iniciativa privada. 

Um programa desse tipo precisa 
ser apresentado aos trabalhadores e 
ao povo. Somente o PSOL, o PSTU e o 
PCB, juntos com os movimentos sociais, 
podem levar essas bandeiras adiante. 
Por isso, a formação de uma Frente de 
Esquerda, Classista e Socialista é ur¬ 
gente e necessária. O povo carioca não 
merece ficar refém da falsa polarização 
entre Eduardo Paes e Rodrigo Maia. 

A FRENTE DE ESQUERDA ESTÁ AMEAÇADA 

Não foram poucas as iniciativas do 
PSTU para formar a Frente. Muitas con¬ 
versas, reuniões, cartas e até mesmo 
um ato na Câmara Municipal para fazer 
valer, na prática, a política de unidade 
da esquerda socialista. O próprio Mar¬ 
celo Freixo e Janira Rocha (presidenta 
do PSOL-RJ) são testemunhas de nossas 
tentativas. Estivemos nos gabinetes de 
ambos para propor um programa que 
enfrentasse as candidaturas da bur¬ 
guesia. Mas, o que recebemos foram 
respostas evasivas e pouco conclusivas. 

Freixo, ao lançar Marcelo Yuka (ex- 
Rappa) como seu candidato a vice-pre- 
feito fez a seguinte declaração: “Só bus¬ 
caremos apoio de partidos no segundo 
turno". Essa afirmação é muito preocu¬ 
pante e contraditória por dois motivos. 
Primeiro: o deputado parece não ver a 
importância de unir aqueles que não 
se curvaram diante dos encantos dos 
governos do PT e seus aliados. Além 
disso, pareceu ignorar todo o esforço 
do PSTU em conformar uma coligação 
verdadeiramente alternativa. Segundo: 
Marcelo Freixo está, sim, procurando 
apoio de outros partidos e personalida¬ 
des influentes da cidade. Mas não dos 
partidos de esquerda, como o PSTU e 
PCB. 

UM ARCO DE ALIANÇAS PERIGOSO 

Foi assim em suas buscas para con¬ 
seguir apoio do PV de Gabeira e Ze- 
quinha Sarney. O mesmo PV que de 
“verde” não tem nada e recebe finan¬ 
ciamento de empresas que são inimigas 
do meio ambiente, como Aracruz Papel 
e Celulose, madeireira Madelongo e a 
mineradora Anglo Gold. 

Em seguida, se reuniu também com 
o deputado federal Romário, que apesar 
de suas denúncias contra a Lei da Copa, 
é filiado ao PSB de Cid Gomes, governa¬ 
dor do Ceará, que reprimiu brutalmente 
a greve dos professores do estado. Com 
certeza, o Baixinho era bem melhor 
dentro de campo do que fora dele. 

E foi com enorme preocupação que 
o PSTU viu, na mídia, o almoço de 




Marcelo Freixo com a vereadora tuca- 
na Andréa Gouvêa Vieira (PSDB). An¬ 
dréa é uma figura conhecida na “alta 
sociedade carioca”, dona de uma fortu¬ 
na incalculável, assídua das “colunas 
sociais”. Seu irmão é Eduardo Eugênio 
Gouvêa Vieira, presidente da Federação 
das Indústrias do Estado do Rio de Ja¬ 
neiro (FIRJAN). O resultado do almoço 
foi o seguinte: Andréa vai se licenciar 
do PSDB para apoiar Freixo à prefeitu¬ 
ra do Rio. “Ele representa a boa prática 
política , não defende interesses priva¬ 
dos e me garantiu que quer colocar sua 
candidatura a serviço da sociedade ”, 
afirmou a vereadora. 

O que Marcelo Freixo e Andréa Gou¬ 
vêa Vieira têm em comum? Essa respos¬ 
ta só Marcelo poderá dar ao seu eleitor 
e à militância combativa do PSOL. 

CYRO GARCIA í PRÉ-CANDIDATO A 
PREFEITO DO RIO 

Sabemos que a Conferência Elei¬ 
toral do PSOL votou pela não coliga¬ 
ção com o PSTU nas eleições propor¬ 
cionais. No entanto, não desistimos 
de construir a Frente de Esquerda, 
porque acreditamos que é a melhor 
política para o povo trabalhador da 
nossa cidade. A pré-candidatura de 
Cyro Garcia será porta-voz dessa po¬ 
lítica. Caso o PSOL e Freixo estejam 
dispostos a construir um programa a 
serviço da classe trabalhadora, não 
aceitem apoio e financiamento das 
classes inimigas, e respeitem o peso 
dos demais partidos de esquerda nas 
eleições proporcionais, o PSTU será 
o primeiro a abrir mão de sua pré- 
candidatura e apoiar Marcelo Freixo 
a prefeito do Rio de Janeiro. 

Com a palavra, os companheiros 
do PSOL. ■ 
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Mulheres 


Supremo aprova 
aborto para anencófalos 

Mas é preciso avançar nas lutas pela legalização do aborto 



SUS! I cama j 


PEL ° OIREITOADEaDW^SOBREO NoU (Ofíp, 
ABORTO LEGM- PARA NÀQ MORREU* P ° 

8 DE MARÇO-DIA IWERHACIONAL DA MULHER 

^^wíssão Orqanaaüor.]^ ,, 


LEGALIZAÇÃO DO ABORTO é bandeira histórica do movimento feminista 


ANA PAGU, da Secretaria Nacional de Mulheres 

O Supremo Tribunal Federal 
(STF) decidiu, por maioria, 
no último dia 12 de abril, 
que é legal a realização de 
abortos de crianças anencéfalas - termo 
científico para denominar pessoas que 
nascem sem cérebro. De acordo com a 
lei brasileira, o aborto só é permitido 
em casos de estupro ou risco de vida 
para mãe. 

A aprovação permite que, a partir de 
agora, as mulheres que se encontrem 
nessa situação possam interromper a 
gravidez. Antes, elas eram obrigadas a 
passar nove meses por uma verdadeira 
tortura psicológica, cientes de que sua 
gravidez resultaria numa criança que 
não sobreviveria. Casos excepcionais só 
eram autorizados mediante processos 
judiciais que, algumas vezes, só termi¬ 
navam após o nascimento. 

Apesar desta terrível e dolorosa si¬ 
tuação, várias organizações religiosas 
(de católicos e protestantes) se pronun¬ 
ciaram contra a decisão, argumentan¬ 
do que este poderia ser um passo para 
legalização do aborto no país. 

PROIBIÇÃO DO ABORTO: 

UM CRIME CONTRA AS MULHERES 

No que se refere ao direito ao abor¬ 
to, o Brasil está na contramão de quase 
todos os países do mundo, inclusive os 
mais frágeis economicamente. Na Eu¬ 
ropa e em alguns países do continente 
americano, como EUA, México e Uru¬ 
guai, o aborto é permitido até 12 sema¬ 
nas, ou seja, três meses de gestação. 

A situação no Brasil é resultado da 
forte ofensiva dos setores conservado¬ 
res e da Igreja, que impõem concepções 
religiosas sobre as políticas de Estado e 
ignoram uma realidade dada e inques¬ 
tionável em nosso país: o aborto acon¬ 
tece e, por ser feito, em sua maioria, 
de forma clandestina, mata milhares 
de mulheres todos os anos. 

De acordo com dados do próprio go¬ 
verno, cerca de 1,2 milhão de abortos 
são realizados ao ano. A maior parte 
das mulheres que faz aborto é católi¬ 
ca, depois vêm as evangélicas e, em 
terceiro lugar estão as que pertencem 
a outras religiões ou a nenhuma delas. 
Esse dado demonstra que o que motiva 
a realização do aborto não é a crença 
religiosa, mas, sobretudo, as condições 
para as mulheres terem filhos. 

É extremamente irresponsável que 
o Estado brasileiro siga negligencian¬ 
do essa realidade, enquanto a enorme 


quantidade de mortes provocadas por 
aborto clandestino - 200 mil por ano 
- revela um problema de saúde públi¬ 
ca, que deveria ser resolvido nesses 
marcos, ou seja, com investimento em 
programas que garantissem que a prá¬ 
tica fosse realizada com segurança nos 
hospitais públicos. 

Não podemos aceitar que o mes¬ 
mo Estado que corta verbas da saúde, 
comprometendo qualquer programa de 
educação sexual ou de distribuição de 
anticoncepcionais gratuitos, puna as 
mulheres que, por não terem esse tipo 
de assistência, ficam grávidas várias 
vezes ou ficam grávidas muito novas. 
E todos sabem que são as mulheres 
trabalhadoras as que mais sofrem com 
essa realidade, pois as mulheres ricas 
podem pagar abortos em clínicas ca¬ 
ríssimas e seguras. 

DILMA: DE MÃOS DADAS 
COM OS CONSERVADORES 

Desde a eleição, Dilma se compro¬ 
meteu com a bancada conservadora do 
Congresso através da “Carta ao Povo de 
Deus”, na qual se compromete a não 
discutir a legislação sobre o aborto no 
Brasil - que, diga-se de passagem, ain¬ 
da é muito atrasada. 

Essa postura, que fecha os olhos 
para milhares de mulheres que morrem 
vitimadas por abortos clandestinos, não 
é uma “novidade”. Em 2009, Lula assi¬ 
nou o “Acordo Brasil-Vaticano”, no qual 
garantia ao “santíssimo padre” que seu 
governo não promoveria a legalização 
do aborto. O gesto contrariava, inclu¬ 
sive, o programa histórico do próprio 
PT e até mesmo uma resolução da ONU 
(Organização das Nações Unidas) que. 


desde 1990, considera o aborto um pro¬ 
blema de saúde pública. 

Este conservadorismo tem conta¬ 
minado todas as esferas do governo. 
A atual responsável pela Secretaria de 
Mulheres no governo federal, Eleono- 
ra Menecucci, por exemplo, apesar de 
historicamente ter defendido a legali¬ 
zação do aborto, hoje, para preservar 
a aliança do governo Dilma com os 
setores reacionários, não se pronuncia 
mais sobre o tema. 

Enquanto isso há um projeto de lei, 
já tramitando pelo Congresso, que cria 
um estapafúrdio “Estatuto do Nascitu¬ 
ro” que, ao conceder “direitos civis” ao 
feto, retira das mulheres qualquer di¬ 
reito sobre seu próprio corpo, abolindo 
inclusive as possibilidades de aborto já 
previstas pelo Código Penal (estupro e 
risco de vida da mãe). 

Se isto não bastasse, com o objetivo 
de maquiar suas posturas conservado¬ 
ras, o governo Dilma fez aprovar a me¬ 
dida provisória 557/2011, que, apesar 
de prometer o combate à mortalidade 
materna, na prática, nada mais faz do 
que criar um cadastro para identificar 
as mulheres grávidas que procuram os 
postos de saúde, provavelmente para 
criminalizá-las, caso optem por inter¬ 
romper a gravidez. 

UMA VITÓRIA DAS TRABALHADORAS, 

NÃO DO GOVERNO 

Por estas e outras, temos certeza 
que, se dependesse da vontade do go¬ 
verno, o aborto em casos de anencefalia 
nem sequer teria entrado em discussão. 
A votação só foi possível devido a pres¬ 
são da luta das mulheres e dos movi¬ 
mentos sociais. Afinal, não foi o gover¬ 


no e sim a Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Saúde que, em 2004, 
apresentou a resolução que obrigou o 
Supremo a se posicionar sobre o tema. 

Por isso mesmo, o resultado da vo¬ 
tação do STF apesar de ter sido, feliz¬ 
mente, favorável às mulheres e seus 
direitos, também precisa ser avaliado 
com cautela. Afinal, não é esta a prática 
costumeira da “justiça” brasileira. Mui¬ 
to pelo contrário. O judiciário desse país 
só se posiciona a favor das mulheres 
trabalhadoras quando há muita luta. E 
os mesmos juízes que se posicionaram 
contra esta situação desumana, não de¬ 
monstram nenhuma sensibilidade em 
relação as inúmeras mulheres pobres 
que morrem vítimas de procedimentos 
clandestinos. 

ANTICONCEPCIONAIS PARA NÃO 
ABORTAR. ABORTO LEGAL, SEGURO E 
GRATUITO PARA NÃO MORRER 

Por isso mesmo é preciso intensifi¬ 
car as mobilizações. Temos que apro¬ 
veitar as poucas vitórias que a justiça 
nos assegura, como essa medida so¬ 
bre os anencéfalos, para potencializar 
nossas lutas em defesa da legalização 
do aborto. 

Ao contrário do que dizem os fun- 
damentalistas e conservadores, isto não 
tem nada a ver com a defesa da “morte”. 
É o oposto. O que as mulheres traba¬ 
lhadoras precisam são plenas condições 
para, se quiserem, tenham seus filhos 
de forma saudável. E, da mesma forma, 
aquelas que não desejarem seguir com 
uma gravidez também devem ter suas 
vidas preservadas, ao contrário do que 
ocorre hoje, quando milhares perdem 
a vida em agulhas de tricô, em proce¬ 
dimentos caseiros ou em insalubres 
clínicas clandestinas (transformadas 
em negócios ultra-lucrativos) 

Defender o aborto não significa de¬ 
fender a obrigatoriedade de fazê-lo, 
mas, sim, o direito de que a s mulhe¬ 
res possam decidir sobre fazê-lo ou 
não. É assegurar à mulher a autonomia 
sobre seu corpo e sua saúde. E isto é 
apenas parte de uma luta maior. A luta 
por investimentos públicos em saúde, 
que assegurem atendimento integral às 
mulheres, por orientação e educação 
sexual, pela distribuição gratuita de 
anticoncepcionais em todas as unidades 
de saúde (sem burocracia e moralismo). 
Ou seja, condições mínimas para que 
a mulher possa ter a chance de evitar 
uma gravidez indesejada. Condições 
que hoje são negadas às trabalhadoras 
brasileiras. 
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forma, os banqueiros alemães e 
franceses tiveram a oportunidade 
de exportar uma grande massa 
de capitais excedentes, destina¬ 
das a periferia. 

Dessa forma, os países peri¬ 
féricos da UE afundavam num 
mar de dívidas, tornando-se 
cada vez mais dependentes 
do sistema financeiro franco- 
alemão. 

Assim navegavam as econo¬ 
mias destes países pouco antes 
da crise econômica de 2008. 
Com a explosão da crise mun¬ 
dial, os Estados nacionais am¬ 
pliaram como nunca seu endi¬ 
vidamento, destinando trilhões 
de euros para salvar banqueiros 
e os grandes capitalistas. A con- 
1 trapartida foi o compromisso dos 
governos - sejam da “esquerda” 
social-democrata ou da direita 
conservadora - com a aplicação 
dos planos de austeridade. Ou seja, 
a crise da dívida se tornou um ins¬ 
trumento para submeter os países 
da periferia da UE aos países cen¬ 
trais do bloco, para assim evitar que 
a crise possa atingir em cheio suas 
economias. 

Portanto, a conversão da dívida 
privada dos bancos e capitalistas em 
dívida pública é a grande razão da 
guerra social em curso na Europa, 
hmbém evidenciou a “missão históri¬ 
ca” do Estado burguês de “socializar” 
as perdas dos banqueiros. 


s Europa 


JEFERSON CHOMA, DA REDAÇÃO 

Europa está sendo palco de 
profundas transformações 
política e sociais. Os planos 
de austeridade econômica, 
impostos pelos governos e pela Troika 
(Banco Central Europeu, União Europeia 
e o FMI) abriram uma “guerra social” 
contra os trabalhadores. E essa “guerra” 
adquire contornos dramáticos, parti¬ 
cularmente nos países periféricos da 
Zona do Euro, como Grécia, Portugal, 
Espanha, entre outros. A ofensiva dos 
governos e da Troika é uma resposta 
direta à crise econômica mundial, a 
maior crise do capitalismo desde o 
“Crash de 1929”. 

A crise de superprodução, iniciada 
em 2008 nos EUA, se combinou com 
uma crise do sistema financeiro mun¬ 
dial, levando a uma paralisia do sis¬ 
tema de crédito. A crise na Europa é 
parte do mesmo processo, mas agora 
o centro se desloca dos EUA para o ve¬ 
lho continente. 

Corte dos salários e aposentadorias; 
drásticas reduções nos orçamentos dos 


serviços públicos para destinar mais 
dinheiro aos pagamentos das dívidas; 
planos de privatização das estatais; fim 
das negociações coletivas e de direitos 
trabalhistas para “facilitar” demissões. 
Essas são algumas das medidas impos¬ 
tas pela burguesia e que, na prática, 
aniquilam as conquistas materializa¬ 
das no chamado Estado do Bem Estar 
Social. 

O resultado não poderia ser outro. 
O continente assiste um aumento ver¬ 
tiginoso da pobreza e do desemprego 
(agravados pela recessão que, por sua 
vez, é acentuada pelos planos de aus¬ 
teridade) enquanto os capitalistas pro¬ 
movem um verdadeiro festim diabóli¬ 
co, destruindo direitos históricos para 
manter os lucros de bancos alemães 
e franceses, os verdadeiros donos da 
União Europeia. 

UNIÃO EUROPEIA E SEUS PAÍSES 

A União Europeia é um bloco re¬ 
gional imperialista de Estados, cujo 
núcleo duro é formado pela Alema¬ 
nha e França, as principais economias 
capitalistas da Europa. Ao seu redor 


agruparam-se países imperialistas de 
segunda ou terceira ordem (Itália, Es¬ 
panha, Portugal ou Grécia), além dos 
países do Leste Europeu que passaram 
pela restauração capitalista e logo fo¬ 
ram submetidos a um duro processo 
de recolonização. 

O euro sempre foi instrumento fun¬ 
damental para a manutenção da hege¬ 
monia alemã sobre a Europa. Serviu 
para afirmar a preponderância da in¬ 
dústria alemã, cujas exportações aos 
países periféricos da zona do Euro se 
multiplicaram. Esse processo teve uma 
dupla consequência. Em primeiro lu¬ 
gar, houve uma desindustrialização 
de muitos países periféricos da UE, 
fortalecendo ainda mais a economia 
alemã. Importante lembrar que a antes 
do euro, a desvalorização das moedas 
dos países da periferia da Europa servia 
como um instrumento para defender 
parcialmente a sua indústria da agres¬ 
são comercial da Alemanha e França. 

Em segundo lugar, os déficits comer¬ 
ciais dos países periféricos se amplia¬ 
ram e passaram a ser financiados pelos 
banqueiros alemães e franceses. Dessa 


DEMOCRACIA COLONIAL 

O pagamento das dívidas exigido 
pela Troika é também um instrumento 
de controle político. São os mercados 
que ditam intransigentemente o que 
os Estados nacionais - supostamente 
soberanos - podem ou não podem 
fazer. As burguesias da periferia eu¬ 
ropeia já não têm margem de mano¬ 
bra. À mercê dos bancos que resga¬ 
taram à custa de seu endividamento, 
os governos e os partidos tradicionais 
cumprem religiosamente todas as exi¬ 
gências financeiras que permitam a 
acumulação do capital. Se desejarem 
seguir como sócios menores dos impe¬ 
rialismos centrais devem entregar seus 
países nas mãos do capital financeiro 
alemão e francês. 

Tal nível de submissão das burgue¬ 
sias periféricas da zona do euro levou 
à queda de inúmeros governos. A ló¬ 
gica é simples: se o governo, diante 
das mobilizações dos trabalhadores, 
não consegue mais aplicar as exigên¬ 
cias da Troika ele é substituído. Foi 
o que aconteceu com Yorgos Papan- 
dreu e Silvio Berlusconi (premiês da 
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“Para que eu não 
me veja obrigado a 
revirar o lixo 

Suicídio de aposentado na Grécia origina novos protestos 



TRABALHADORES GREGOS FIZERAM UMA HOMENAGEM no lugar onde se suicidou 
Dimitris Christoulas. 


Grécia e da Itália, respectivamente), 
que caíram em desgraça e foram subs¬ 
tituídos por Lucas Papademos (ex-vice 
ice-presidente do Banco Central Eu¬ 
ropeu) e Mario Monti (ex-funcionário 
Comissão Europeia), agentes diretos 
do capital financeiro europeu. Sua 
única e clara missão é aplicar com 
todo o rigor o receituário dos ban¬ 
queiros. Assim, os “Estados demo¬ 
cráticos” da Europa se reduziram à 
simples agências de cobrança de uma 
oligarquia especuladores. 

A situação é tão escandalosa que a 
revista Economist, ligada ao mercado 
financeiro, ironizou afirmando que a 
Europa enfrenta “um crescente déficit 
democrático ”. “Não há alternativa ”. É 
preciso buscar “novas formas de gover¬ 
nança ”, disse o ministro da Fazenda 
alemão Wolfgang Schãuble, insinuan¬ 
do a imposição de um autoritarismo 
financeiro aberto no continente. 

Esse processo se 
apoia cada vez mais 
no aparato de coer¬ 
ção estatal, esten¬ 
dendo medidas de 
repressão e restri¬ 
ção dos direitos de¬ 
mocráticos. Pesadas 
e brutais repressões 
policiais são cada 
vez mais comuns 
nos protestos dos 
trabalhadores do 
continente (veja ao 
lado). Na Espanha, 
por exemplo, o mi¬ 
nistro do Interior, 

Jorge Fernández 
Diaz, apresentou um 
projeto que tipifica 
como crime a con¬ 
vocação de protes¬ 
tos pela internet. É a 
resposta da burgue¬ 
sia ao papel cumpri¬ 
do pelas comunida¬ 
des virtuais nas re¬ 
beliões européias e 
nas revoluções do 
Norte da África e 
Oriente Médio. 

Por outro lado, 
a manutenção des¬ 
tes países na União 
Europeia - diferen¬ 
te do que muitas or¬ 
ganizações de esquerda defendem - 
aprofunda essa relação semicolonial. 
Um exemplo é a criação da chamada 
“União Fiscal” na zona do Euro, um 
projeto que acabaria com a soberania 
dos países periféricos do bloco na de¬ 
finição de seus orçamentos. Seria algo 
semelhante à Lei de Responsabilidade 


Fiscal brasileira, mas aplicada em es¬ 
cala continental e totalmente contro¬ 
lada pelo governo alemão. Portanto, o 
saque dos países periféricos é insepa¬ 
rável de instrumentos utilizados pela 
burguesia do continente, como a UE e 
a manutenção do euro. 

No entanto, já se discute abertamen¬ 
te a possibilidade da retirada da Gré¬ 
cia e até mesmo de Portugal da zona 
do euro. Tal proposta vai depender do 
desenvolvimento mais geral da crise. 
A dúvida se reduz a como esses paí¬ 
ses devem sair do euro. Certamente, 
só terão permissão para sair após se 
consumar a pilhagem sobre suas econo¬ 
mias. É importante lembrar que todos 
os planos de resgate destinados a Gré¬ 
cia significam apenas a transferência 
de bilhões de dinheiro público para os 
bancos credores à custa da ruína social 
do país. Assim, de forma “controlada” 
e “ordenada” se evitaria um contágio 
maior de outros pa¬ 
íses como Espanha 
e Itália. 

LUTA DE CLASSE 
E CRISE 

A agonia da Euro¬ 
pa mostra o quanto 
estavam furadas as 
avaliações e expecta¬ 
tivas feitas pelos “es¬ 
pecialistas” sobre o 
desenvolvimento da 
crise. No entanto, é 
preciso destacar um 
elemento político. 
A dinâmica da cri¬ 
se possui uma in¬ 
terdependência com 
a luta de classe. A 
tentativa de descar¬ 
regar o peso da crise 
sobre as costas dos 
trabalhadores vem 
produzindo greves 
e mobilizações. Há 
um ascenso genera¬ 
lizado no continente 
que poderá ampliar a 
instabilidade política 
na Europa, deflagra¬ 
da pelas lutas contra 
os planos de auste¬ 
ridade. Além de in¬ 
fluir sobre o próprio 
desenvolvimento da 
crise, afetando a retomada da taxa de 
lucros e a própria recuperação. 

Em que pese o medo do desemprego 
e as políticas traidoras das direções ofi¬ 
ciais do sindicalismo europeu, a respos¬ 
ta dos trabalhadores, particularmente 
na Grécia, estão se transformando em 
símbolo no velho continente. 


Um dramático episódio comoveu 
toda a Grécia. No último dia 4, o apo¬ 
sentado Dimitris Christoulas, de 77 
anos, suicidou-se com um tiro na ca¬ 
beça na Praça Syntagma, próximo ao 
parlamento grego. O motivo foi des¬ 
crito em um bilhete deixado pelo apo¬ 
sentado: a situação de penúria vivida 
por ele depois da crise econômica. 
“Não vejo outra solução senão pôr ; de 
forma digna , fim á minha vida , para 
que eu não me veja obrigado a revirar 
o lixo para assegurar o meu sustento ”. 

O bilhete também compara o atual 
governo grego com a administração 
que colaborou com os nazistas na Se¬ 
gunda Guerra Mundial (governo de 
Georgios Tsolakoglou). “Eu acredito 
que os jovens sem futuro um dia vão 
pegar em armas e pendurar os trai¬ 
dores deste país na Praça Syntagma , 
assim como os italianos fizeram com 
Mussolini em 1945". 

Uma onda de protestos tomou con¬ 
ta do país. A primeira ação foi convo¬ 
cada através das redes sociais. “Isto 
não é um suicídio. Isto é um crime ” foi 
um dos slogans. “Nós não enterramos 
os nossos mortos. Nós os colocamos 
na linha da frente ”, dizia um cartaz, 
citando Ésquilo, dramaturgo da Gré¬ 
cia Antiga. Manifestantes tentaram 
se aproximar do Parlamento, mas a 


polícia agiu com muita violência e re¬ 
pressão. No entanto, apesar de tentar 
desmobilizar por completo a concen¬ 
tração, os manifestantes não abando¬ 
naram a praça Syntagma. Os protestos 
entraram madrugada adentro. 

Os planos de austeridade provo¬ 
caram uma drástica queda do nível 
de vida. Trabalhadores e aposenta¬ 
dos perderam um terço de seus ren¬ 
dimentos. Os atrasos no pagamento 
dos salários no setor privado dura, 
em média, três meses, enquanto as 
pensões públicas - entre 500 e 700 
euros - simplesmente não estão sendo 
pagas. Os serviços públicos entraram 
em colapso. A taxa de suicídios, tra¬ 
dicionalmente uma das mais baixas 
da Europa, aumentou em 40% em 
apenas um ano. O desemprego está 
em 25%, mas é de 50% pra quem tem 
entre 15 a 24 anos. 

O ato desesperado do aposentado 
expressa o drama de uma nação. Im¬ 
possível não lembrar de Mohamed 
Bouazizi, vendedor ambulante tuni- 
siano que tirou sua própria vida após 
ser impossibilitado de continuar pa¬ 
gando propinas aos fiscais do país. 
Sua morte detonou a “Revolução de 
Jasmim”, que derrubou a ditadura da 
Tunísia e se espalhou para os países 
vizinhos, como o Egito. B 


Corte dos salários 
e aposentadorias; 

drásticas reduções 

} 

nos orçamentos dos 
serviços públicos 
para destinar 
mais dinheiro aos 
pagamentos das 
dívidas; planos 
de privatização 
das estatais; fim 
das negociações 
coletivas e de direitos 
trabalhistas para 
“facilitar” demissões. 
Estas são algumas 
das medidas 
impostas pela 
burguesia e que, na 
prática, aniquilam as 
conquistas sociais 



lo Europa 


ESPANHA: 

mais de 10 milhões nas ruas 



DA REDAÇÃO* 

O s trabalhadores da Espanha 
deram sua resposta aos planos 
de austeridade do governo de 
Mariano Rajoy, do PP (direita). 
No último dia 29 de março, uma greve 
geral ganhou a adesão de milhares de 
trabalhadores e jovens. 

E motivos não faltam para isso. O go¬ 
verno promoveu um corte de 35 bilhões 
de euros do orçamento de 2012. Além 
disso, promoveu a elevação do imposto 
das pessoas físicas. Também congelou o 
salário mínimo e dos funcionários públi¬ 
cos, e tenta implementar uma reforma 
trabalhista que facilita as demissões re¬ 
duzindo a indenização ao trabalhador. 

De acordo com as centrais sindicais 
que convocaram a greve, CCOO (Co- 
misiones Obreras) e UGT, aderiram à 
greve 77% dos trabalhadores. Em mais 
de uma centena de cidades a população 
foi às ruas para protestar: 900 mil só 
em Madrid, num total de 10,4 milhões, 
segundo as centrais. 

Nos setores do transporte, indústria, 
construção, agricultura e pecuária a 
adesão teria superado, segundo as cen¬ 
trais, os 95%; nos setores dos serviços, 
a adesão teria sido de 70%. O setor com 
maior adesão à greve foi a indústria e 
a construção, com um apoio de 97%. 

Em Barcelona, onde ocorreu outra 
gigantesca manifestação, houve con¬ 
frontos entre manifestantes e a polícia, 
com dezenas de detidos. Na Galícia e 
Andaluzia as manifestações também 


foram de centenas de milhares. 

Por outro lado, mais uma vez ficou 
clara a tentativa das direções das cen¬ 
trais sindicais majoritárias buscar uma 
saída negociada ao invés de ampliar a 
luta e chamar uma greve geral por tem¬ 
po indeterminado para derrotar os ata¬ 
ques do governo. “Não podem arruinar 
de uma só penada 30 anos de diálogo 
social”, lamentou o secretário-geral da 
CCOO, Ignacio Fernández Toxo. 

Perante a intransigência do governo 


e da disposição de luta dos trabalhado¬ 
res, os dirigentes sindicais não tiveram 
outra alternativa senão chamar a greve. 
Um novo prazo foi dado ao governo. Se 
até o dia I o de maio não houver nego¬ 
ciações, as centrais prometem chamar 
uma nova greve geral. 

“O I o de maio deve ser uma verda¬ 
deira jornada nacional de luta, com ma¬ 
nifestações massivas. É preciso exigir de 
todas as organizações sindicais, desde 
os comités de empresa e assembleias 


uma nova greve geral de 48 horas. É 
preciso também pedir das organizações 
sindicais de toda a Europa (...) que con¬ 
voque uma greve geral europeia porque 
em todo o continente os trabalhadores 
enfrentam os mesmos planos de cortes 
e em todos os lugares lutam contra eles 
como mostram as greves gerais de Por¬ 
tugal, Grécia, Bélgica e, agora, Itália”, 
afirma um manifesto da Corriente Roja. 

*lnformações com MAS-Portugal 


PORTUGAL: trabalhadores realizam nova Greve Geral 



PICHAÇÕES EM LISBOA durante a organização da greve geral 


Os trabalhadores de Portugal realiza¬ 
ram sua segunda Greve Geral em menos 
de quatro meses, no dia 22 de março. 
A greve teve grande adesão no setor de 
transportes. Segundo a Federação dos 
Sindicatos dos Transportes e Comunica¬ 
ções (Fectrans), entre 70 e 100% do setor 
paralisou em todo o país. O setor de co¬ 
municação também aderiu ao protesto, 
entre 70% e 65%, segundo o Sindicato 
Nacional dos Trabalhadores dos Correios 
e Telecomunicações. 

Outra adesão importante foi registrada 
no setor portuário (estivadores e pilotos de 
barra), com a paralisação dos seis portos, 
incluindo o de Lisboa, Aveiro e Setúbal. 

O setor de coleta e tratamento do lixo, 
que tradicionalmente participa das gre¬ 
ves, também contribuiu para o dia de 
luta. Segundo o Sindicato dos Trabalha¬ 
dores da Administração Local, a adesão 


dos trabalhadores foi quase total. No se¬ 
tor da saúde, o Sindicato dos Enfermei¬ 
ros Portugueses (SEP) avalia em 52% a 
adesão dos profissionais que representa. 

Além das paralisações, foram realiza¬ 
das algumas concentrações e passeatas. 
Em Lisboa ocorreram diversas manifes¬ 
tações que partiram de diferentes locais 
e terminaram diante da Assembleia da 
República. As diferentes concentrações 
manifestações foram convocadas pela 
CGTP, Plataforma 15 de Outubro (15-0) 
e por grupos de jovens. 

Por outro lado, a paralisação entre os 
trabalhadores do setor privado foi bas¬ 
tante fraca. Um das razões está o temor 
dos trabalhadores em perder o emprego. 
No entanto, como aponta o Movimento 
ao Socialismo (MAS), partido integrante 
da Liga Internacional dos Trabalhadores 
em Portugal, a desconfiança em relação 


às direções sindicais também teria in¬ 
fluenciado na não paralisação de muitos 
trabalhadores do setor. 

A polícia agiu com violência e foi 
chamada a intervir para impedir a ati¬ 
vidade de vários piquetes de greve. Em 
uma das passeatas em Lisboa, conduzi¬ 


da pelo movimento 15-0, até jornalistas 
e fotógrafos foram covardemente agre¬ 
didos no momento em que registravam 
os acontecimentos. Um indício de que o 
governo Passos Coelho pretende ampliar 
a repressão policial contra qualquer con¬ 
testação social. ■ 













ALEJANDRO ITURBE, da LIT-QI 

A crise do Novo Partido Anticapi- 
talista não é uma casualidade. 
Tampouco, como expressam 
algumas análises, é o resultado 
de uma táctica eleitoral “sectária” em 
relação às próximas eleições presidenciais 
da França. Esse elemento indubitavel¬ 
mente existe, mas há uma base bem 
estrutural para a crise: a concepção 
política e programática reformista que 
o NPA tem desde sua fundação. 

RESULTADO DE UMAGUINADAÀ DIREITA 

O NPA foi fundado em fevereiro de 
2009, impulsionado pelos ex-militantes 
da recém dissolvida Liga Comunista 
Revolucionária (LCR) que, durante qua¬ 
tro décadas, tinha sido o emblemático 
partido Secretariado Unificado (SU) da 
IV Internacional. 

Sua fundação (e a dissolução da 
LCR) culminaram em um longo pro¬ 
cesso de giro à direita do Secretariado 
Unificado. Esse processo deu um salto 
qualitativo a partir da sua interpreta¬ 
ção sobre a queda do Muro de Berlim 
(1989) e o fim da URSS (1991). 

Como um claro expoente do que cha¬ 
mamos o “vendaval oportunista”, pro¬ 
cesso que golpeou a esquerda mundial, 
inclusive a maioria da que se reivindi¬ 
cava “revolucionária”, o SU passou a ter 
o discurso de que a revolução socialista 
não estava mais proposta para toda uma 
época. Ao mesmo tempo, mantinha 
uma retórica “socialista”, mas defendia 
uma política de “humanizar o capita¬ 
lismo” e “revolucionar” a democracia 
burguesa, incorporando-se plenamente 
às suas instituições, especialmente as 
eleições, como centro da atividade parti¬ 
dária. O Secretariado Unificado abando¬ 
nava, assim, o programa revolucionário 
de Lênin e Trotsky, cujo eixo essencial é 
a tomada do poder pelos trabalhadores 
e a ditadura do proletariado. 

Esta profunda mudança na estraté¬ 
gia e no programa expressou-se também 
na concepção de organização. Para o 
SU, não era mais necessário construir 
partidos revolucionários cujo objetivo 
fosse dirigir as massas para a toma¬ 
da do poder. O objetivo, agora, seria 
a construção de “partidos anticapita- 
listas” que unissem os revolucionários 
com os “reformistas honestos”, pois 
as diferenças entre ambos teriam sido 


eliminadas. Como nenhum reformista 
aceitaria um programa revolucionário, 
esses novos partidos só poderiam ter 
um programa reformista que, na práti¬ 
ca, já se tinha adotado. 

UM PROJETO ELEITORAL 

Não polemizaremos neste artigo so¬ 
bre o “fechamento do ciclo revolucioná¬ 
rio aberto em 1917”, o qual considera¬ 
mos plenamente vigente. O que sim foi 
encerrado com a fundação do NPA era 
o caráter revolucionário do SU, que pas¬ 
sou com armas e bagagens para o cam¬ 
po de reformismo e do eleitoralismo. 

O projeto do NPA (igual a outros 
partidos anticapitalistas no mundo) é 
essencialmente um projeto eleitoral. 
Para além de sua retórica socialista, 
buscam aproveitar o espaço aberto pela 
direitização extrema dos partidos so¬ 
cial-democratas e comunistas da Eu¬ 
ropa em favor de um partido eleitoral, 
localizado à esquerda de ambos, que 
mantivesse algumas bandeiras sociais 
abandonadas por esses partidos, para 
atrair a juventude e setores da classe 
operária que rompiam com essa velha 
esquerda. 

ACRISE DO II CONGRESSO 

O NPA começou com um bom ca¬ 
pital eleitoral: a candidatura de Olivier 
Besancenot, trabalhador dos correios, 
tinha obtido mais de 1,7 milhão de vo¬ 
tos em 2009 (4,8%), ocupando uma 
parte do tradicional espaço eleitoral 
que tem o trotskismo francês e que, no 
passado, tinha sido capitalizado por Ar- 
lette Laguiller de Lutte Ouvrière (Luta 
Operária). 

Aqui é necessário fazer um esclare¬ 
cimento: estamos totalmente a favor de 
impulsionar uma táctica que amplie a 
base eleitoral e o diálogo dos revolucio¬ 
nários com setores de massas, como foi, 
por exemplo, a participação do PSTU 
na Frente de Esquerda, no Brasil, em 
2006. Mas essas táticas devem estar a 
serviço de fortalecer a organização re¬ 
volucionária e não de transformar em 
uma concepção de partido que a des¬ 
trua, como foi o caso do NPA. 

A verdade é que a burguesia france¬ 
sa é inteligente e foi disputar o espaço 
eleitoral histórico do trotskismo. Nas 
próximas eleições, isto foi feito a partir 
de Jean-Luc Mélenchon, ex-ministro do 
governo de Lionel Jospin (1997-2002), 


quem rompe com o Partido Socialista 
(PS) e funda o Partido de Esquerda (Par¬ 
ti de la Gaúche, PG) para lançar sua can¬ 
didatura presidencial. A candidatura foi 
apoiada pelo PCF (Partido Comunista) 
e outras forças menores, que constituí¬ 
ram a Frente de Esquerdas. Mélenchon 
começou a crescer eleitoralmente e pres¬ 
sionou o NPA para apoiá-lo. 

Isso provocou uma profunda crise no 
II Congresso do NPA (2011), que se divi¬ 
diu em quatro propostas ou tendências: 
a primeira propunha não definir ainda 
a posição eleitoral; a segunda propunha 
um acordo imediato com a Frente de 
Esquerda e apoiar Mélenchon; a tercei¬ 
ra defendia candidaturas próprias; e, a 
quarta (Coletivo por uma Tendência Re¬ 
volucionária), centrava-se no programa 
e na concepção de partido com a pro¬ 
posta de que o NPA se transformasse 
em um partido revolucionário. 

Sem conseguir definir uma maioria, 
o Congresso terminou em um “impas¬ 
se”. Ao mesmo tempo, Olivier Besance¬ 
not “desistiu” de ser candidato. Pouco 
depois, uma conferência votou lançar 
a candidatura presidencial do operário 
metalúrgico Phillipe Poutou. 

UMA RUPTURA IMINENTE 

Atualmente, as pesquisas dão a Mé¬ 
lenchon entre 13 e 14% dos votos. Seus 
atos são de massa. Aqui, se vê refletido 
um fenômeno contraditório. Por um 
lado, mostra um amplo espaço eleitoral 
de massas à esquerda do PS, que ex¬ 
pressa tanto a rejeição a Sarkozy como 
à social-democracia e sua história com 
os governos de Mitterrand e Jospin. 
Isso é progressivo. O problema é que 
esse espaço é ocupado por uma figura 
como Mélenchon, um homem que in¬ 
tegra claramente o sistema da V Repú¬ 
blica (o regime político fundado pelo 
general De Gaulle, depois da Segunda 
Guerra) e, também, defende o sistema 
imperialista da União Européia. Neste 
sentido, representa um retrocesso sobre 
o programa que defendido por Arlette 
Laguiller ou Besancenot. 

A candidatura de Poutou, por sua 
vez, mal chega a 0,5 ou a 0,7% das 
intenções de voto. Esta situação está 
alentando uma ruptura iminente no 
NPA. A proposta de apoiar Mélenchon, 
encabeçada por alguns dirigentes his¬ 
tóricos da organização, transformou-se 
em tendência pública (Esquerda Antica- 


pitalista), que já está fazendo campanha 
aberta pelo candidato do PG. Além dis¬ 
so, anuncia que está “de saída” do par¬ 
tido para unir à Frente de Esquerda. 

O FRACASSO DO PROJETO DO NPA 

O projeto do NPA enfrenta, assim, 
uma profunda crise, com a dramáti¬ 
ca redução de seu espaço eleitoral e a 
iminente ruptura de mais de 25% de 
suas forças. 

A lógica eleitoralista levada a seu 
extremo (a ampliação da base eleitoral 
a qualquer custo) conduz, necessaria¬ 
mente, ao apoio a Mélenchon, como 
defende Esquerda Anticapitalista. Se o 
objetivo é ganhar mais votos e trabalhar 
dentro das instituições burguesas para 
“reformá-las”, não só é necessário se 
unir aos “reformistas honestos”, como 
também se aliar e apoiar os “reformis¬ 
tas desonestos”. 

A direção do NPA não se animou 
a dar ainda esse passo necessário em 
seu projeto, mas o dará no futuro. Um 
de seus principais dirigentes, François 
Sabado, declarou que: “ Depois da cam¬ 
panha , não se produzirá um retrocesso 
sectário. (. • J depois das presidenciais , 
se reunirão as condições para realizar 
uma orientação de reagrupamento. O 
NPA terá uma política de unidade e de 
diálogo com a Frente de Esquerda ”. 

Isto é, a direção do NPA não tem 
nenhuma intenção de reconstruir uma 
organização revolucionária. Já a des¬ 
truiu no passado e, agora, em piores 
condições, se prepara para dar um novo 
salto em seu giro à direita. 

Sua crise, portanto, não pode ser 
analisada só no plano da conjuntura 
eleitoral, pois é o resultado do abandono 
do programa e da concepção de partido 
revolucionário que, agora, receberam 
um profundo golpe. 

No entanto, a realidade da França e 
da Europa, com os ataques selvagens do 
capital aos trabalhadores, às massas e 
à juventude, exigem mais que nunca a 
construção de uma organização revolu¬ 
cionária. A burguesia francesa prepara 
novas armadilhas para evitá-los, com 
Mélenchon e a Frente de Esquerda. É 
imprescindível que os militantes do 
NPA realizem este debate e o balanço 
de até onde levou a suposta “amplitu¬ 
de” do projeto, e dêem a batalha para 
iniciar, o quanto antes, esta imprescin¬ 
dível construção. I 






Oqueé 


Sindicato 



HENRIQUE CANARY, 

da Secretaria Nacional de Formação 

O s sindicatos são o resultado ine¬ 
vitável da divisão da sociedade 
em explorados e exploradores. 
Existem lutas e organização 
sindicais praticamente desde que existe 
o capitalismo. Por isso também é possível 
afirmar que, enquanto houver burgueses 
e proletários, vai haver luta e organização 
sindical: poderá ser diferente, clandestina, 
reprimida etc., mas vai haver. Toda a 
história aponta neste sentido. 

Antes do capitalismo, existiram so¬ 
ciedades onde também havia explorados 
e exploradores. Naquelas sociedades os 
explorados muitas vezes se erguiam em 
luta contra seus exploradores. Tivemos, 
por exemplo, grandes rebeliões de escra¬ 
vos em Roma, como a de Espártaco, no 
século I a. C., sobre a qual todos sabe¬ 
mos um pouco devido ao famoso filme 
de 1960 com Kirk Douglas. Mas nenhum 
desses movimentos de explorados e opri¬ 
midos teve continuidade, nenhum deles 
deixou para as lutas futuras qualquer tipo 
de organização. Os trabalhadores assa¬ 
lariados são a única classe explorada na 
história que construiu organizações está¬ 
veis, com certa permanência no tempo. 

Isso ocorre porque o proletariado é 
diferente de todas as outras classes ex¬ 
ploradas do passado. Os escravos e ser¬ 
vos viviam espalhados em um imenso 
território, quase não mantinham con¬ 
tato entre si. Além disso, as condições 
de vida dessas classes variavam muito 
de um lugar para o outro. Eram classes 
“atrasadas”, que não cumpriam um papel 
social ou político de destaque. 

Com o proletariado é diferente. A bur¬ 
guesia, ao montar suas fábricas e usinas, 
agrupa, concentra e organiza os trabalha¬ 
dores assalariados em grandes unidades 
produtivas. Dá-lhes educação técnica e 
científica, torna a vida de todos os traba¬ 
lhadores mais ou menos igual em todos 
os lugares. Ao fazê-los movimentar toda a 
indústria, coloca em suas mãos um enor¬ 
me poder econômico, social e político. E, 
uma vez que todos os trabalhadores são 
explorados, vivem e trabalham todos jun¬ 
tos e conversam entre si, surge inevitavel¬ 
mente a organização e a luta pela melhoria 
de suas condições de vida. A burguesia, 
ao educar, organizar e concentrar o pro¬ 
letariado, criou ela mesma as bases para 
o surgimento dos sindicatos. 


UMA HISTÓRIA DE LUTAS E PERSEGUIÇÕES 

Mas dizer que os sindicatos são o re¬ 
sultado inevitável da sociedade capita¬ 
lista não significa dizer que eles tenham 
surgido de maneira tranquila e feliz. Ao 
contrário, enquanto pôde, a burguesia 
evitou que os trabalhadores se unissem, 
reprimiu todo o tipo de luta e organiza¬ 
ção sindical. 

Em abril de 1886, o jornal norte- 
americano Chicago Times estampava 
em sua manchete: “A prisão e os tra¬ 
balhos forçados são a única solução 
adequada para a questão social ”. E o 
New York Tribune da mesma época não 
deixava por menos: “ Esses brutos [os 
operários] só compreendem a força ,, uma 
força que possam recordar por varias ge¬ 
rações ”. Assim a imprensa norte-ame¬ 
ricana se preparava para a greve geral 
convocada para maio daquele ano pela 
recém fundada Federação dos Grêmios 
e Sindicatos Operários dos EUA. O con¬ 
fronto com a polícia durante a greve 
deixou mais de 100 operários mortos 
e dezenas de feridos. A repressão foi 
exercida com tal força, que será lem¬ 
brada ainda por várias gerações, como 
previu o New York Tribune. Nascia ali, 
no dia I o de maio de 1886, em Chicago, 
Estados Unidos, o Dia Internacional do 
Trabalhador. Tendo sido batizado em 
sangue, mas com uma coragem e dis¬ 
posição tremendas, o movimento ope¬ 
rário organizado dava seus primeiros 
passos. Os sindicatos cresciam e se 
fortificavam. 

A BUROCRATIZAÇÃO DOS SINDICATOS 

Para dar estabilidade a sua organiza¬ 
ção, para que os sindicatos permaneces¬ 
sem atuantes mesmo quando não há luta, 
os trabalhadores construíram aparatos: 
sedes, funcionários, um sistema de ar¬ 
recadação de fundos, carros, liberações 
etc. Esse foi um enorme passo adiante 
na história do movimento operário, pois 
seria impossível se defender dos patrões 
sem uma organização permanente, sem 
recursos financeiros e humanos. Mas 
esse aparato, ao mesmo tempo em que 
é decisivo para a permanência da orga¬ 
nização, gera pressões burocráticas que 
ameaçam os sindicatos enquanto orga¬ 
nismos de luta. 

Muitas vezes um dirigente sindical 
permanece liberado 15 ou 20 anos, sem 
nunca retornar ao trabalho. Em geral, os 
celulares são liberados, não há horário 



fixo de trabalho, o carro do sindicato está 
à disposição a qualquer hora. As ajudas 
de custo para viagens quase sempre su¬ 
peram a real necessidade de alimentação 
e hospedagem e ninguém controla o di¬ 
nheiro que sobra. Os dirigentes sindicais 
adquirem pequenas vantagens que, aos 
poucos, se transformam em grandes. E 
se agarram a elas. Se sentem donos do 
sindicato. A uma certa altura chegam à 
conclusão de que seria bom se não hou¬ 
vesse mais eleições, nem oposição para 
ameaçar o seu reinado. Se tornam um 
elemento estranho à classe, fraudam as 
eleições, denunciam os membros da opo¬ 
sição para a patronal, usam a violência 
física para resolver as diferenças dentro 
e fora da diretoria. 
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COMO SE LUTA CONTRA A 
BUROCRATIZAÇÃO 

A burocratização dos sindicatos não 
é um desvio de caráter ou um problema 
pessoal dos dirigentes. É um problema 
material, objetivo, dessas organizações. 
Daí, duas conclusões: 1) nenhum dirigen¬ 
te, por mais honesto ou experiente que 
seja, está imune; e 2) é possível combater 
a burocratização com medidas concretas. 

O problema da burocratização é tão 
comum que atinge até mesmo os sin¬ 
dicatos mais combativos. Em 2007, por 
exemplo, o Sindicato dos Metalúrgicos 
de São José dos Campos, reconhecido 
em todo o país por sua firmeza na luta, 
realizou um congresso onde se discuti¬ 
ram abertamente todos os problemas de 
burocratização que afetavam a entidade: 
o afastamento dos diretores da base, a 
falta de política de formação para diri¬ 
gentes e representantes de base, o mal 
uso do aparelho do sindicato etc. Foi 
uma discussão dura, porém fraterna, 
onde o objetivo fundamental era iden¬ 
tificar os problemas e ver as formas de 
combatê-los. 

Seguindo o exemplo do SindMetal 
SJC, outros sindicatos fizeram a mes¬ 
ma discussão. O resultado foi que em 
todos os sindicatos onde o problema foi 
discutido, o movimento se fortaleceu, 
os dirigentes saíram moralizados, a 
base saiu mais confiante na luta e na 
organização. 

A ESTATIZAÇÃO DOS SINDICATOS 

Paralelo à burocratização, ocorre 
um outro processo, tão perigoso quan¬ 
to: a incorporação dos sindicatos ao 
aparelho de Estado. O reconhecimento 
dos sindicatos pelo Estado é uma gran¬ 
de conquista. Sem isso, toda e qualquer 
pequena luta ou organização sindical 
enfrentaria a justiça e a repressão. 

O problema é que a coisa não para 
por aí. O Estado burguês não só re¬ 
conhece os sindicatos, como cria me¬ 
canismos para cooptá-los, acelerar o 
processo de burocratização e isolá-los 
da base. No Brasil, por exemplo, existe 
o imposto sindical, que é recolhido de 
todo trabalhador e repassado ao sin¬ 
dicato independentemente do número 
de filiados. Isso faz com que os sin¬ 
dicatos possam existir sem qualquer 
participação da base, faz com que eles 
“devam” mais ao governo do que aos 
trabalhadores. 


A DEMOCRACIA SINDICAL: O CONTROLE EA 
PARTICIPAÇÃO DA BASE 

A luta por um regime democrático 
nos sindicatos, que se costuma chamar 
de “democracia operária” ou “democracia 
sindical”, não é um capricho romântico. 
É uma necessidade da luta. Para cumpri¬ 
rem o seu papel, os sindicatos precisam 
mobilizar o maior número possível de 
trabalhadores. No entanto, para haver 
participação, é preciso que haja demo¬ 
cracia. Nenhum trabalhador entrega seu 
tempo e arrisca seu emprego por uma 
atividade na qual ele não decide nada. A 
falta de democracia nos sindicatos não é 
a única, mas é uma das principais cau¬ 
sas de seu esvaziamento. Os dirigentes 
caem num circulo vicioso: quanto me¬ 
nos gente participa, mais eles decidem 
pela base; quanto mais eles decidem pela 
base, menos gente participa. Resultado: 
o esvaziamento completo dos sindica¬ 
tos e o seu enfraquecimento para a luta. 

A democracia sindical é necessária 
não porque a base esteja sempre certa 
em suas decisões e os dirigentes sejam 
sempre burocratas irremediáveis. Ao con¬ 
trário, os sindicatos não são as únicas 
organizações a disputar a consciência 
dos trabalhadores. A imprensa, o gover¬ 
no e os próprios patrões são muito mais 
poderosos que os sindicatos nessa luta. 
Assim, as chances dessas organizações 
reacionárias convencerem os trabalhado¬ 
res a entregar direitos e a aceitar piores 
condições de trabalho são grandes. 

Mas justamente por isso a democra¬ 
cia sindical é decisiva. Porque é somente 
recorrendo à base, fazendo assembleias, 
reuniões, organizando CIPAS e comissões 
de fábrica, conversando permanentemente 
com a categoria, que os dirigentes sindi¬ 
cais têm melhores chances de ganhar a 
consciência dos trabalhadores e com isso 
trazê-los para a luta. Sem democracia sin¬ 
dical, o operário comum, o trabalhador de 
base, fica entregue à patronal, só escuta o 
que diz o seu chefe e o governo. Garantir 
a democracia sindical é uma tarefa árdua, 
cansativa, mas indispensável. 

Nenhuma decisão sem votação; ne¬ 
nhum mandato sem eleição! Prestar con¬ 
tas e recorrer à base sempre; realizar 
assembleias sempre, mesmo que a par¬ 
ticipação seja mínima! Respeitar as de¬ 
cisões da categoria sempre, mesmo que 
a diretoria não concorde com essa deci¬ 
são! Rejeitar o imposto sindical e viver 
apenas com o dinheiro dos filiados! Eis 


os princípios básicos para um funciona¬ 
mento democrático dos sindicatos. 

OS SINDICATOS E A POLÍTICA 

Os socialistas rejeitam a tese de que 
os sindicatos não devem fazer política, 
de que os militantes dos partidos políti¬ 
cos não devem atuar nos sindicatos ou 
defender dentro deles as posições de seus 
partidos. Esta ideia verdadeiramente re¬ 
acionária, anti-socialista e anti-operária, 
não foi introduzida nos sindicatos pelos 
trabalhadores, mas pela burguesia. É 
ela que vai para a imprensa a toda hora 
dizer que essa ou aquela greve não tem 
legitimidade porque “tem motivações polí¬ 
ticas”. Os trabalhadores não precisam ter 
medo daqueles sindicalistas que empu¬ 
nham bem alto sua bandeira partidária 
e trazem as ideias de seu partido para 
serem debatidas. Ao contrário, devem 
desconfiar é daqueles que se escondem, 
que não revelam sua filiação partidária, 
que não dizem de onde vêm as ideias e 
propostas que defendem, que brincam de 
gato e rato com os trabalhadores. 

Nós, os socialistas, atuamos nos sin¬ 
dicatos com toda nossa força e levamos 
nossas ideias para todas as diretorias das 
quais participamos. O que combatemos, 
obviamente, é que qualquer corrente 
política, seja ela um partido oficialmen¬ 
te reconhecido ou não, imponha suas 
posições aos sindicatos sem discussão, 
sem votação, por meio de manobras ou 
acordos às escondidas, desrespeitando 
as instâncias da entidade. 

É exatamente nisso que reside a au¬ 
tonomia do sindicatos: os trabalhadores 
devem escutar atentamente todos os parti¬ 
dos, os sem-partido, os agrupamentos, os 
independentes etc., e depois tomarem sua 
própria decisão. Sinceramente, não imagi¬ 
namos o que pode haver de mais demo¬ 
crático, honesto e educativo do que isso. 

OS SOCIALISTAS E OS SINDICATOS 

No capitalismo, a exploração ocorre 
sob a forma da venda da força de traba¬ 
lho, do trabalhador ao empresário. Os 
sindicatos atuam para que essa merca¬ 
doria chamada “força de trabalho” seja 
vendida pelo maior preço possível. Ou 
seja, a luta sindical, mesmo quando vito¬ 
riosa, não acaba com as causas da explo¬ 
ração. Ela combate apenas os exageros e 
a ganância desmedida dos capitalistas. 
Para acabar realmente com a exploração, 
é preciso acabar com o próprio sistema 


salarial, com a propriedade privada dos 
meios de produção, com o capitalismo. 

Por isso, os socialistas, quando atuam 
nos sindicatos, não o fazem apenas para 
obter esse ou aquele aumento salarial, 
embora a luta por salários seja, obvia¬ 
mente, parte de sua atividade. Antes de 
tudo, os socialistas atuam nos sindicatos 
para se aproximarem dos trabalhadores 
e ensiná-los a governar, para transformar 
os sindicatos em armas para a revolu¬ 
ção socialista, em escolas de combate, 
escolas de poder operário, escolas de 
comunismo. 
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Dia 25: paralisação nacional 
em todo o serviço público 

Movimento é uma resposta ao governo, pelo descaso em relação à pauta de reivindicações da categoria 



Calendário de lutas: 


30/04 

Data limite para o governo responder à 
pauta de reivindicações do Fórum Nacional 
das Entidades dos SPF. 


XXI Congresso da Fasubra e cartaz da 
paralisação do dia 25 de abril 


PAULO BARELA, de São Paulo (SP) 

O governo federal já havia aprova¬ 
do, no passado, a privatização 
dos Hospitais Universitários, 
criando a Empresa Brasileira 
de Serviços Hospitalares (EBSERH) e, 
neste ano, o governo de Dilma Rousseff 
também conseguiu aprovar a privatiza¬ 
ção da Previdência do servidor público, 
acabando com a integralidade e criando 
o FUNPRESP. Não bastassem esses ata¬ 
ques, desde 2008 não há recomposição 
nos salários, e mesmos os acordos fir¬ 
mados com algumas categorias no ano 
passado, ainda não foram aprovados no 
Congresso Nacional. 

Após várias reuniões com os repre¬ 
sentantes da Secretaria de Relações do 
Trabalho do Ministério do Planejamen¬ 
to, sem que nenhuma das reivindica¬ 
ções tenha sido atendida, os servido¬ 
res federais decidiram paralisar suas 
atividades, em todo o Brasil, no dia 25 
de abril. A decisão é uma sinalização 
para o governo de que a categoria não 
está para brincadeira e prepara a cons¬ 
trução da greve geral por tempo inde¬ 
terminado no serviço publico federal, 
ainda neste semestre. 

A CSP-Conlutas é uma das entida¬ 
des mais atuantes no fórum dos servi¬ 
dores federais e não só apoia a luta dos 
servidores federais como coloca todo o 
esforço de suas entidades filiadas para 
construção dessa paralisação nacional. 


09 e 10/05 

Paralisação Nacional com os eixos: reajuste 
emergencial (com negociação das pautas 
protocoladas no MEC e MPOG), elevação 
do piso salarial e aumento do auxílio ali¬ 
mentação, racionalização e aposentados. 


17/05 

Envio de Caravanas à Brasília 


30/05 

Data limite para encerramento das nego¬ 
ciações da pauta específica com o Gover¬ 
no Federal. 


www.pstu.org.br 

Leia mais sobre o congresso da FASUBRA 


FASUBRA: derrota da 
CUT e fortalecimento da 
esquerda 


Realizou-se, dos dias 11 a 15 de 
abril, em Poços de Caldas (MG), o 21° 
CONFASUBRA, que teve a participação 
de 1.076 delegados e delegadas vindos 
de todos os estados do Brasil. 

Foi um evento bastante polarizado 
entre as posições do bloco de esquerda 
e a bancada governista. O ponto alto 
foi a votação da proposta apresentada 
pelos cutistas defendendo a refiliação 
da FASUBRA a CUT. Por maioria do 
plenário, o congresso manteve a desfi- 
liação da Federação a CUT. “Os ex-diri¬ 
gentes dessa central pelega , hoje parla¬ 
mentares , votaram pela privatização da 
saúde e previdência do servidor federal 
Sua central entreguista , comprometida 
com o governo , os patrões e a burgue¬ 
sia , não passará em nosso congresso”, 
avaliou Doni, militante da CSP -Con- 
lutas de São Carlos (SP). O congresso 
também aprovou um calendário de 


mobilização para o próximo período. 

UNIDADE 

Desde o início, os delegados e dele¬ 
gadas da CSP-Conlutas militaram pela 
construção de um pólo de oposição, 
unificando todas as forças de esquerda 
presentes no congresso. Essa política 
se expressou em uma chapa unitária 
para derrotar o governismo e em uma 
importante vitória. 

Na Coordenação Geral da entidade, 
o bloco ficou com duas vagas, enquanto 
que os governistas ficaram com apenas 
uma. Gibran Jordão, da CSP-Conlutas, 
recém eleito para a coordenação da 
FASUBRA, avaliou o resultado: “nossa 
Central vai ocupar uma posição de des¬ 
taque nessa direção. Isso comprova que 
nossa política de unidade com todas as 
forças de esquerda em uma única chapa 
estava acertada”. ■ 


Greves da educação 
enfrentam prefeituras 


DA REDAÇAO 

As profissionais de educação infantil 
de Belo Horizonte (MG) seguem em gre¬ 
ve há mais de 1 mês. Segundo Andréia 
Ferreira, diretora do SINDREDE-BH e da 
CSP-Conlutas (MG), “é uma greve pelo 
cumprimento do direito constitucional da 
atuação do docente na educação infantil”. 
O SINDREDE-BH informa que, além de ga¬ 
nharem até 40% menos que os professores 
do ensino fundamental, as profissionais 
da educação infantil não têm plano de 
carreira. Tudo isso porque a prefeitura de 
Mareio Lacerda (PSB) sequer reconhece 
essas trabalhadoras como professoras. O 
PSTU está apoiando a luta dessas educa¬ 
doras e promovendo debates e seminários, 
com o intuito de elaborar, junto com essas 
lutadoras, um programa para a educação 
pública de BH - a ser apresentado pelo 
partido nas próximas eleições municipais. 

SÃO PAULO: REVOLTA 
CONTRA A DIREÇÃO 

A greve dos professores municipais 
de São Paulo terminou com a revolta da 


categoria com o seu sindicato. Após oito 
dias de mobilização, o presidente do SIM- 
PEEM, Cláudio Fonseca, simplesmente 
não acatou a decisão da maioria presente 
na assembléia e declarou o fim da gre¬ 
ve. Fonseca é também vereador do PPS, 
partido aliado do prefeito Kassab (PSD). 

Com o golpe, a categoria se revoltou e 
impediu a saída do sindicalista de dentro 
do carro de som. Indignados, centenas 
de profissionais da educação cercaram 
Fonseca, exigindo que conduzisse nova 
votação. O presidente do sindicato, então, 
acionou a PM e, só depois da intervenção 
da Tropa de Choque, conseguiu sair do 
local da assembléia. Um verdadeiro espe¬ 
táculo de burocratização e peleguismo! 

A proposta apresentada pela prefeitu¬ 
ra não contemplava a pauta de reivindi¬ 
cações dos grevistas. “Faremos uma forte 
campanha de denúncia do que houve nes¬ 
sa assembléia perante toda a categoria. Os 
profissionais de educação não agüentam 
mais essa diretoria , mais amiga do prefei¬ 
to que dos educadores”, afirmou Lourdes 
Quadros Alves, da CSP-Conlutas que é 
minoria na diretoria do SIMPEEM. 





























A LIT e a Revolução dos Cravos 


A história da LIT-QI e seus partidos, nos mais diversos países, entrelaçou-se nestas três décadas com alguns dos 
episódios mais marcantes da luta de classes. Às vésperas de mais um 25 de abril, quando cumprem-se 58 anos da 
Revolução dos Cravos, oferecemos uma breve síntese da trajetória da corrente morenista em Portugal. 



Liga Internacional dos Trabalhadores - Quarta 
Internacional 

J á havia um clima de pré-revolução 
em 1968/69, quando as mobilizações 
estudantis enfrentavam a ditadura 
de Marcelo Caetano. Naquelas jorna¬ 
das, jovens dos liceus e das universidades 
conspiravam contra um futuro programa 
para matar, ou quem sabe morrer, na 
guerra colonial - em Angola, Moçambique 
ou Guiné-Bissau. 

Foi nesse contexto que surgiu, no iní¬ 
cio dos anos 70, um pequeno grupo de 
estudantes reunido em torno do jornal 
“O Grito”. Esse grupo defendia uma posi¬ 
ção diferente da implementada por mao- 
ístas e pela maioria dos trotskistas para 
a intervenção no movimento secundário. 
Ao contrário dos primeiros, considerava 
necessário criticar a ditadura e a guerra 
colonial; mas, em oposição aos segundos, 
opinava que era preciso também unir estas 
denúncias políticas às reivindicações mais 
específicas, “sindicais”, dos estudantes. 

Antes de 1974, os partidários do Grito 
conseguiram adesões nos liceus D. Pedro 
V e da Amadora, onde eram feitos, res¬ 
pectivamente, os boletins semilegais do 
Movimento Outubro e Impulso. Ligado a 
estes setores havia ainda um grupo mais 
clandestino, que se desdobrava em duas 
siglas: o Grupo Marxista Revolucionário 
(GMR) e os “Grupos de Ação”. 

O 25 DE ABRI L E O CONTATO COM A TLT 

Os ativistas desses grupos rapidamente 
se incorporaram ao processo revolucio¬ 
nário aberto com o 25 de Abril. “ Foi a ra¬ 
dicalização do movimento, essas grandes 
manifestações que fizeram a revolução. Nós 
estivemos nisso tudo, nas manifestações 
pela independência das colônias, nos co¬ 
mícios quase 24 horas por dia no Rossio”, 
relembra João Pascoal, atual dirigente do 
MAS e um dos integrantes do GMR e dos 
Grupos de Ação. 

Até que por ocasião de um debate, to¬ 
maram contato com a Tendência Leninista 
Trotskista (TLT), à qual pertencia o PST 
argentino, dirigido por Nahuel Moreno. 
“Identificamo-nos com as várias opiniões 
e críticas dessa corrente e, em outubro de 
1974, já integrados a ela, aprovou-se o nos¬ 
so primeiro documento político nacional 
e constituiu-se a Aliança Socialista da Ju¬ 


I o DE MAIO DE 1974 no Porto. 

ventude”, recorda Pascoal. A ASJ editava 
o jornal Combate Socialista e tornou-se, 
em pouco tempo, uma corrente de peso 
nos liceus de Lisboa. 

OS ANOS DA REVOLUÇÃO 

Desde a ASJ, funda-se, em fevereiro de 
1975, o Partido Revolucionário dos Traba¬ 
lhadores, que durante o período revolu¬ 
cionário que vai até o 25 de novembro 1 , 
apoia o surgimento e desenvolvimento 
das lutas e dos embriões de organismos 
de duplo poder, como foram as comis¬ 
sões de trabalhadores e de moradores e 
as assembleias de unidade no exército e 
na marinha. No 25 de novembro, o PRT 
posicionou-se corajosamente contra o gol¬ 
pe. “Desafiamos o estado de sítio venden¬ 
do o n° 23 do Combate Socialista”, lembra 
João Pascoal. 

A seguir ao 25 de novembro, a burgue¬ 
sia reconstitui o seu governo e lança uma 
grande ofensiva para impor o controle nos 
quartéis e também conter o movimento 
camponês, a reforma agrária e o movi¬ 
mento estudantil. 

O ano de 1976, quando começa a or¬ 
ganizar-se essa contra-ofensiva burguesa, 
é um ano de eleições, e o PRT apresenta 
candidaturas em cinco regiões. “Estivemos 
presentes na luta dos camponeses contra 
a devolução das herdades aos latifundiá¬ 
rios, nas lutas estudantis e universitárias, 
nomeadamente, em maio/junho de 1977, 
na grande greve dos estudantes de Coim¬ 
bra, contra o ministro da Educação do PS, 
Sottomayor Cardia”. 

A FUSÃO COM A LCI 

Em 1978, a construção do partido re¬ 
volucionário ganha um novo salto com 
a fusão entre o PRT e a LCI, grupo ligado 
à corrente de Ernest Mandei no interior 
do Secretariado Unificado (SU). Em um 


congresso de unificação realizado em 
outubro daquele ano surge o Partido So¬ 
cialista Revolucionário (PSR). 

Além de um balanço comum acerca 
do processo revolucionário, o congresso 
adotou resoluções sobre a construção de 
uma tendência sindical - “é necessário 
construírem curto prazo um pólo trotskista 
no movimento operário, que seja a mola 
impulsionadora de uma oposição sindical 
classista no seio da CGTP”; sobre “A liber¬ 
tação da mulher” e a “Construção de uma 
organização revolucionária de juventude”. 

RUPTURA E DIVISÃO 

Durou pouco o avanço conquistado 
com a fusão com a LCI. A luta de classes, 
que havia aproximado os dois grupos, 
separou-os um ano depois (1979), quando 
o PSR se partiu - frente a uma enorme 
polêmica internacional. Naquele ano, ha¬ 
via estourado a revolução nicaraguense, 
que derrubou Anastásio Somoza, com a 
Frente Sandinista de Libertação Nacional 
(FSLN) à cabeça. 

Para integrar a luta contra Somoza 
ao lado da FSLN, diversos partidos agru¬ 
pados em torno do PST colombiano e da 
Fração Bolchevique, de Moreno, tinham 
formado uma brigada internacionalista, 
a Brigada Símon Bolívar. Passada a fase 
da guerra civil e derrotado o somozis- 
mo, os brigadistas e militantes trotskistas 
passaram a impulsionar a organização 


e mobilização da classe operária. Essa 
orientação se chocava com a estratégia 
de “reconstrução nacional” da direção 
da FSLN, que prendeu e entregou os bri¬ 
gadistas à tortura da polícia do Panamá. 

Instada a lutar pela defesa e liberta¬ 
ção desses militantes, a maioria do SU 
não só se recusou a fazê-lo como ainda 
apoiou publicamente a sua expulsão e 
reforçou o seu apoio ao governo burguês 
da FSLN. Essa atitude, política e moral¬ 
mente inaceitáveis, determinou a ruptura 
da Quarta Internacional - que se refletiu 
na cisão do PSR. 

POR UM NOVO 25 DE ABRIL 

A trajetória da jovem organização da 
LIT em Portugal ainda enfrentou maio¬ 
res desafios, como o “vendaval oportu¬ 
nista” que varreu a esquerda no anos 
90, a campanha do imperialismo sobre 
a “morte do socialismo” e a capitulação 
da maioria da esquerda ao eleitoralismo. 
Sob a bandeira do internacionalismo, a 
organização conseguiu resistir a essas 
colossais pressões. E hoje, a bandeira do 
socialismo revolucionário é defendida pelo 
mais novo partido da LIT na Europa, o 
Movimento Alternativa Socialista, MAS, 
criado a partir de ex-integrantes do Bloco 
de Esquerda que pertenciam à corrente 
Ruptura/FER. 

Em meio a crise que assola os trabalha¬ 
dores portugueses, o MAS defende a luta 
por um novo 25 de Abril, que inscreva no 
seu programa a necessidade de uma revo¬ 
lução social e política que altere substan¬ 
cialmente o tipo de sociedade injusta que 
cada vez mais se instala em Portugal. 

1 - Referência ao golpe militar triunfante que 
realizaram os chamados “setores moderados” 
das Forças Armadas, cujo principal representan¬ 
te era António Ramalho Eanes, que afastou do 
poder a chamada “ala esquerda” identificada 
com Otelo Saraiva de Carvalho. 


















Movimento 


CSP-Conlutas 


Todos ao Conn 


Primeiro congresso expressa 
processo de reorganização pela base 


Da Redação 

E ncerrado o prazo para realização 
das assembleias de eleição de 
delegados do movimento sindical 
e popular para o I o Congresso 
da CSP-Conlutas, uma primeira centra¬ 
lização realizada pela central aponta 
uma estimativa de cerca de dois mil 
delegados, sem contar observadores e 
convidados nacionais e internacionais. 
Quando fechávamos esta edição havia 
mais de 270 entidades e movimentos 
cadastrados, que já haviam realizado 
mais de 500 assembleias, reunindo o 
melhor da vanguarda representativa das 
lutas dos operários da construção civil, 
dos metalúrgicos, do funcionalismo pú¬ 
blico, dos profissionais de educação, do 
movimento popular e estudantil entre 
outros setores. 

O I o Congresso da CSP-Conlutas, a 
ser realizado de 27 a 30 de abril em Su¬ 
maré (SP), ao expressar as lutas e um 
processo de reorganização pela base 
pode, sem dúvida alguma, ser um mo¬ 
mento privilegiado na organização da 
resistência dos trabalhadores e da ju¬ 
ventude contra os planos do governo 
e dos patrões. Também será um passo 
importante na consolidação da central 
como um novo instrumento de luta, um 
pólo alternativo de direção para o mo¬ 
vimento sindical e popular combativo. 

Os desafios são enormes. A começar 
pelo processo de lutas em curso, em es¬ 
pecial, as greves operárias do setor da 
indústria da construção como de Belo 
Monte e do Comperj, nas quais a CSP- 
Conlutas exige dos patrões e do gover¬ 
no o atendimento imediato das reivin¬ 
dicações. Essas greves combinadas às 
lutas do funcionalismo público federal 
contra o arrocho salarial, do movimento 
popular contra as remoções e despejos, 
entre outras, impõem a necessidade do 
congresso aprovar uma campanha po¬ 
lítica contra os planos dos governos e 


dos patrões pelo 
reajuste salarial, 
contra as demis¬ 
sões, flexibiliza¬ 
ção de direitos e 
as reformas traba¬ 
lhista, sindical e pre- 
videnciária e contra 
a criminalização dos 
movimentos sociais. 

O congresso deve apro¬ 
var um plano de lutas 
que unifique em torno 
a um calendário co¬ 
mum uma jornada de 
mobilizações que aglu¬ 
tine todos esses setores. 

A organização de base, 
tema central do congresso, é 
talvez uma das tarefas mais 
difíceis. A organização de 
base é mais do que um 
pressuposto para o exercí¬ 
cio da democracia operária 
e o combate à burocratização. 

É preciso e possível aproveitar o con¬ 
gresso para avançar na compreensão 
estratégica desse tema, apontando a im¬ 
portância de uma sociedade governada 
pelos trabalhadores e a maioria do povo 
pobre. 

A consolidação e o fortalecimento 
da CSP-Conlutas é uma tarefa que não 
se resume ao congresso. É produto dos 
enfrentamentos na luta de classes, mas, 
sobretudo, resultado de uma luta polí¬ 
tica. A CSP-Conlutas tem se destacado 
em todas as lutas. Também impulsionou 
o espaço de unidade de ação. A marcha à 
Brasília, de 2011, foi um ponto alto des¬ 
se processo. Não menos importante foi 
a atuação da central na luta em defesa 
do Pinheirinho, que foi o principal en- 
frentamento do movimento popular pelo 
direito à moradia ocorrido recentemente. 

O estabelecimento e a consolidação 
da CSP-Conlutas reafirmaram a central 
como o pólo à esquerda mais dinâmi¬ 
co do processo de reorganização. Isso 
possibilita que, embora minoritária, a 
entidade atraia setores do movimento 
que procuram avançar na construção de 
uma nova ferramenta para as lutas. O 
congresso será um momento significati¬ 
vo para o coroamento desse processo. 


Opinião Socializa 


Participe do 
Encontro de 
Mulheres da 
CSP-Conlutas! 


No dia 27 de abril, no mesmo local do I o 
Congresso da CSP-Conlutas, será realizado o 
I o Encontro de Mulheres da CSP-Conlutas. O 
encontro é parte do esforço para avançar na 
luta contra o machismo. A luta dos trabalhado¬ 
res precisa ter política e organização específica 
para as mulheres trabalhadoras. O Encontro para 
o qual estão sendo esperadas cerca de 600 mulheres e será a participação. As 
deliberações do encontro serão remetidas ao Congresso da CSP-Conlutas para 
que possam ser aprovadas. 

Após o encontro haverá uma plenária do Movimento Mulheres em Luta (MML) 
para eleger suas delegadas ao congresso da CSP-Conlutas. Também vai votar uma 
data para a realização de um congresso específico do MML para aprofundar os 
debates acerca do seu programa, organização, estatuto e direção. 


Reunião Internacional 
será realizada em São Paulo 


A luta contra a crise econômica 
na Europa e as revoluções do Norte 
da África e Oriente Médio também 
estarão presentes no Congresso 
da CSP-Conlutas. Muitos daque¬ 
les que estão a frente da resistên¬ 
cia dos trabalhadores, estarão no 
congresso. Para avançar na cons¬ 
trução de um pólo alternativo de 
luta, classista e internacionalista, 
organizações sindicais e populares 
(como a Union Sindical Solidaires, 
da França) convocaram uma Reu¬ 
nião Internacional, nos dias I o e 2 


de maio, em São Paulo, por ocasião 
do I Congresso da CSP-Conlutas. 
O objetivo é trocar experiências 
sindicais, de resistências e cons¬ 
truir a unidade e a solidariedade 
internacional dos trabalhadores. 
As delegações de diversos países 
já confirmaram presença como: 
Bolivia, Egito, França, Haiti, Costa 
Rica, Paraguai, Inglaterra, Argen¬ 
tina, Uruguai, Chile, Peru, México, 
Canadá, África do Sul, Espanha, 
Senegal, Itália, Inglaterra, EUA e 
outros. 


Paulo 


ATO no Itaquerão em São 


l s de Maio: Um ato 
de luta, classista e 
intemacionalista! 

Neste I o de maio as lutas dos trabalha¬ 
dores do Brasil e de todo o mundo estarão 
ecoando na Avenida Paulista, em um gran¬ 
de Ato Nacional da CSP-Conlutas. O ato, 
que será realizado logo após o congresso, 
vai apoiar às lutas que estão ocorrendo, 
independente dos patrões e dos governos, 
contra a criminalização dos movimentos 
sociais, em oposição ao governo Dilma e 
pelo fim de todas as formas de opressões. 

PROGRAME-SE: 9h, concentração no 
vão livre do Masp, Av. Paulista. 



























